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PROJETO DE LEI 	/2016 

PL 

480/2016 

    

Altera a redação dos artigos 106 e 107 e o Quadro 
4 da Lei n° 16.402, de 22 de março de 2016. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  Os artigos 106 e 107 da Lei n° 16.402/16 passam a vigorar com as seguintes redações: 

"Art. 106. Classificam-se na subcategoria de uso INFRA os seguintes grupos de atividades: 
I - INFRA-1: serviços essenciais de infraestrutura básica, que podem ser instalados em 
qualquer parte do território do Município; tais como: água, luz, gás, rede de esgoto, rede de 
telecomunicação, fibra ótica, ecoponto; 
II - INFRA-2: empreendimentos relacionados à mobilidade urbana terrestre, geradores de 
significativos impactos ambientais e de vizinhança relativos a movimentação de veículos, 
vibração e ruído, emissão de poluentes na atmosfera e comprometimento de ecossistemas, tais 
como, terminal de ônibus urbano; e o terminal de ônibus Interurbano; 
III - INFRA-3: empreendimentos geradores de significativos impactos ambientais e de 
vizinhança relacionados a abastecimento de gás natural, tais como, estações de regulagem de 
pressão de gás — ERP e centrais de cogeração e abastecimento de água; 
IV - INFRA-4: empreendimentos geradores de significativos impactos ambientais e de 
vizinhança relacionados a redes de telecomunicações, tais como, central telefônica e estação 
rádio-base ERBs; 
V - INFRA-5: empreendimentos geradores de grandes impactos urbanísticos e ambientais 
relacionados a transporte aéreo, tais como aeroportos, aeródromos e heliportos; 
VI - INFRA-6: empreendimentos geradores de grandes impactos urbanísticos e ambientais 
relacionados a geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, tais como estações e 
subestações reguladoras de energia elétrica e sistema de transmissão de energia elétrica, 
inclusive estação e subestação reguladora, usinas hidrelétricas, usinas termoelétricas, usinas 
eólicas, usinas fotovoltaicas, usinas de biomassa, usinas de biogás ou biometano, usinas 
elevatórias, barragens, diques, sangradouros e reservatórios para a geração de energia 
elétrica; 
VII - INFRA-7: empreendimentos geradores de grandes impa .C:tó -iirbarítstices -e- ambientais 
relacionados a gestão integrada de resíduos sólidos, tais cartio deióito àu Varisbordo de 
materiais para reciclagem, usina ou estação de transbordo de inertes, aterros de resíduos 
sólidos não inertes, aterros de resíduos inertes (classe III) cotn áreaitcÉal- :,sppen±n a lha (um 
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hectare) ou volume total a ser disposto superior a 20.000m 3  (vinte mil metros cúbicos), usina de 
tratamento de resíduos não inertes, depósito ou transbordo de resíduos sólidos não inertes, 
central de processamento de coleta seletiva, ecoparque, tratamento mecânico biológico-TM13; 
VIII - INFRA-8: empreendimentos geradores de grandes impactos urbanísticos e ambientais 
relacionados a saneamento ambiental, tais como estação de tratamento de água, centro de 
reservação de água, estação elevatória de água, estação de tratamento de esgoto, reservatório 
de retenção de água pluvial (denominados piscinões). 

§ 1° Excluem-se da subcategoria INFRA as obras e instalações integrantes de redes de 
infraestrutura, tais como rodovias, pontes e viadutos, adutoras, dutovias e linhas de 
transmissão, desde que não apresentem edificação acima do nível do solo e que não 
tenham permanência humana. 

§ 2° Para fins de licenciamento ambiental, as redes de que trata o § 1° deste artigo 
poderão ser instaladas no território do Município de acordo com as diretrizes da Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014 — PDE". (NR) 

"Art. 107. Os empreendimentos enquadrados na subcategoria de uso INFRA poderão ser 
implantados nas zonas em que os mesmos são permitidos, conforme o Quadro 4, desde que a 
sua localização esteja prevista em algum dos seguintes instrumentos normativos: 

a) na Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 — PDE; ou 
b) no respectivo Plano Setorial pertinente; 
c) nos Planos Regionais das Subprefeituras; 
d) em leis específicas; 

§ 1° Caberá à CTLU: 

I - excepcionar parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, conforme necessidade 
demonstrada pelo órgão público competente. 

§ 2° Os empreendimentos e instalações de infraestrutura que se enquadrarem nas 
subcategorias de uso especial de poios geradores de tráfego, empreendimentos geradores de 
impacto de vizinhança e empreendimentos geradores de impacto ambiental deverão obedecer 
às disposições especificas estabelecidas para o licenciamento urbanístico e ambiental desses 
empreendimentos, em especial o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e o Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA). 
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§ 3° A implantação de novos aeroportos e aeródromos dependerá de lei específica que 
estabeleça a localização do empreendimento, bem como os parâmetros de parcelamento, 
uso e ocupação aplicáveis, respeitados os limites estabelecidos nesta lei e as demais 
disposições previstas na Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 — PDE. 

§ 4° Ficam permitidas novas construções sobre os reservatórios de retenção de água 
pluvial, denominados piscinões, desde que: 

I - sejam atendidos todos os parâmetros estabelecidos nesta lei para a zona de uso 
incidente, excluído o atendimento do disposto nos Quadros 2, 2A, 3A, 3B e 3C desta lei; 

II - os usos a serem instalados se enquadrem nos grupos de atividade relacionados aos 
serviços públicos sociais e às atividades públicas de lazer; 

III - nos casos em que o equipamento não tiver zona demarcada no Mapa 1 anexo a esta 
lei, incidirão os parâmetros da categoria AVP-2 do SAPAVEL. 

§ 5° A instalação de atividades classificadas na subcategoria de uso INFRA fica condicionada 
da seguinte forma: 

I - INFRA-1 é permitida em todo o território do Município. 

II - INFRA-2 é vedada em ZER, ZCOR, ZPR, vias locais de ZM, ZEP, ZEPAM, ZPDS-r, AVP, 
Ala e AC. 

III - INFRA-3 é vedada em ZER, ZCOR, ZPR, vias locais de ZM, ZEP e ZEPAM, AVP, Ala e AC. 

IV - INFRA-4 é vedada em ZER, ZCOR, ZPR, ZC, ZM, ZEP e ZEPAM, AVP, Ala e AC. 

V - INFRA-5 é vedada em ZEU, ZEM, ZER, ZCOR, ZPR, ZC, ZM, ZEIS, ZDE-1, ZEP, ZPDS, 
ZEPAM, AVP, AI e AC. 

VII - INFRA -6 é vedada em ZEU, ZEM, ZER, ZCOR, ZPR, ZC, ZM, ZEIS, ZDE-1, ZEP e 
ZEPAM, AVP, Ala e AC. 

VIII - INFRA -7 é vedada em ZEU, ZEM, ZER, ZCOR, ZPR, ZC, ZM, ZEIS, ZDE - 1, ZEP e 
ZEPAM, AVP, Ala e AC. 
IX - INFRA-8 é vedada em ZEU, ZEM, ZER, ZCOR, ZPR, ZC, ZM, ZEIS, ZDE-1, ZEP e 
ZEPAM, AVP, Ala e AC." (NR) 
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Art. 2° As folhas 6 de 11 e 11 de 11 do Quadro 4 — Usos permitidos por zona da Lei n° 16.402, 
de 22 de março de 2016, passam a vigorar na forma do Anexo 1. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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ANEXO 1 

Quadro 4 - Usos permitidos por zona 1 Folha 6 de 11 
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TRANSFORMAÇÃO QUALIFICAÇÃO 

Z E U Z EM ZC ZCOR (E) (g) (i) ZM Z EIS Z DE Z P I 

ZEU ZEUa ZEUP 
ZEUP 

a 
ZEM ZEMP ZC ZCa 

ZC- 

Z EIS 

ZCOR- 

1 
ZCOR -2 

Z COR - 

3 
ZCORa ZM ZMa ZMIS ZMISa ZEIS-1 ZEIS-2 ZEIS-3 ZEIS-4 ZEIS-5 ZDE-1 Z P 1-2 
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E

N
C

IA
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Ind-2 

Ind-2-1 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO SIM SIM 

Ind - 2 - 2 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO sm SIM SM 

Ind-2-3 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO sum sim sm 

Ind-2-4 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO im sim sim 

I nd-2-5 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO , NÃO N sim sim sm 

Ind -2 - 6 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO N sim sim SIM 

Ind-2-7 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 'N O NAO.  NÃO  NÃO NÃO sim sim 

Ind-2-8 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO sim sim sim 

Ind-2-9 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO sim sim sim 

Ind-2- 

10 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO O NÃO NÃO NÃO NÃO N O NÃO 

„ 
NÃO NÃ O NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO sim sim 

c im 

SM 

sim 
I nc3-2 

11 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO sim 

Ind-2- 

12 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO sm sim sim 

Ind-2- 

13 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO sim sim sim 

Ind-2- 

14 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO im sim sim 

Ind-2- 

15 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO *Ao NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO sim S 

: 

Infra 

Infra - 1 sim sim sim sim sim sim sim sim sim sim sim sim sim sim 	sim sim sIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM sie ., 

.., SIM 

. 	. 
SIM' 

Infra-2 sim 

1 

siro 
-i- 

s 	ri.r. 

, 	r,r1 

sim sim ym rim sim sim 

im 

rrim NÃO NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

NÃO o  

N i0 

NÃO 
o 

N 

NÃO 
I) 

N 

. 
NA° (I) 

NÃO(I) 

sim 

sim 

s i m 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM Infra - 3 

I n f r a -4 

, m 

s c:1 

sim 	, vi 

, r m 	 ir 'NI 

im 5 rv' sim s N.' NÃO 

M m NÃO NÃO 	NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO sim SM SI M 	SIM SIM SIM SIM SIM ;SIM 
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Infra-5 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO sim w sim 

Infra -6 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO sim sim sim 

Infra-7 
Infra-8 

NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO suo 

sim 

sim 

sim 

sim 

sim NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Notas: 

(a) Permitidos oficina automotiva e posto de gasolina desde que localizados numa distância de até 500m (quinhentos metros) da zona urbana. 

(b) As subcategorias Residenciais (R) são permitidas observadas as disposições estabelecidas no artigo 55 da Lei n 9  16.050, de 31 de Julho de 2014 PDE. 

(c) Somente a atividade museu, com possibilidade de usos comerciais e de serviços associados. 

(d) Nas ZPI localizadas em área de proteção aos mananciais, só é permitida a subcategoria de uso Inó-la, conforme Lei Estadual (1 9  1.817, de 27 de outubro 1978. 
(e) Permitidos somente os usos públicos. 

(f) Nas zonas ZCOR ficam proibidas as seguintes atividades albergue; dispensário; flats; apart hotel; hotel; motel; pensionato pensão; ensino a distância ensino supletivo; ensino preparatório para escolas; 

estacionamento privativo do tipo drive-in. 

(g) Nos lotes localizados nas ZCOR-1 e ZCOR-2 inseridas no perímetro de ZEPEC/AUE nas Subprefeituras Sé, Lapa e Pinheiros, incluindo os lotes externos e lindeiros às ZEPEC/AUE nas respectivas subprefeituras, 

fica proibida a instalação de usos enquadrados nas subcategorias de uso nR1-2 e nR1-13 e proibidas as seguintes atividades: buffet, buffet infantil, salão de festas e eventos, auditórios, cinemas, teatros, 

anfiteatros e arenas. 

(h) Observado o disposto no artigo 123 desta lei. 

(i) Atividade shopping center permitida somente nos lotes localizados na área contida no perímetro de incentivo ao desenvolvimento econômico Jacu-Péssego, nos termos do art. 362 e Mapa 11 anexo à Lei n 9  

16.050, de 31 de julho de 2014— PDE. 

(j) Nas zonas ZCOR a atividade abrigo de medidas protetivas para crianças e adolescentes dependerá de anuência expressa, devidamente firmada e registrada em Cartório cie Registro de Títulos e Documentos, 

de todos os proprietários limitrofes do imóvel em que se pretenda a instalação do estabelecimento, bem corno de, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos propi ietários dos imóveis que tenham mais de 50% 

(cinquenta por cento) de sua área contida na faixa de 100m (cem metros) medida a partir do perímetro externo do lote a ser ocupado pelo estabelecimento. 

(k) Nos parques inseridos em ZEPAM, a permissão de instalação de atividades de consórcio e serviços e de espaços destinados a eventos fica condicionada a aprovação do órgão ambiental competEmte, ouvido 

o conselho gestor do parque ou, na ausência deste, do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — CADES. 

(I) Vedada em vias locais de Zona Mista. 
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Quadro 4 - Usos permitidos por zona 1 Folha 11 de 11 

C
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S
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GRUPOS 

DE 

ATIVIDAD 

ES 

PRESERVAÇÃO 

ZP 

R 
ZER ZPDS ZEPAM AVP AI AC 

ZP 

R 
ZER-1 ZER-2 ZERa ZPDS ZPDSr ZEPAM AVP-1 AVP-2 AI Ala AC-1 AC-2 

N
Ã

O
  R

ES
ID

E
N

C
IA

L 

Ind-2 

Ind-2-1 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Ind-2 2 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Ind-2-3 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Ind-2-4 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Ind-2-5 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃo NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Ind 2 6 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

I nd-2-7 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

nd-2-8 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

I nd-2-9 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Ind 2 10 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Ind-2-11 

Ind-2-12 

NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Ind-2-13 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Ind 2 14 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Ind-2-15 NÃO NÃO NÃO NÃO m sim NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Infra 

Infra-1 sim s IM SIM siivi sim sim sim sim sim sim sim sim sm 

Infra-2 NÃO NÃO NÃO NÃO s i m NÃO NÃO NÃO NÃO s i m NÃO NÃO NÃO 

Infra-3 NÃO NÃO NÃO NÃO sim sim NÃO NÃO NÃO sim NÃO NÃO NÃO 

Infra-4 NÃO NÃO NÃO tgo sim sim NÃO NÃO NÃO sim NÃO NÃO NÃO 

Infra-5 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

sim 

NÃO 

sim 

NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Infra-6 NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO sim NÃO NÃO NÃO 

Infra-7 NÃO NÃO NÃO NÃO s i m SIM  NÃO NÃO NÃO SI m NÃO NÃO NÃO 

Infra-8 NÃO NÃO NÃO NÃO s i m SIM  NÃO NÃO NÃO SIM  NÃO NÃO NÃO 

Notas: 

(a) Permitidos oficina automotiva e posto de gasolina desde que localizados numa distancia de até 500n) (quinhentos metros) da zona urbana. 

Palacio Anchiela - Viaduto Jacarei 100 	São Paulo - SP CEP 01319-900 fone 11) 3396-4000 VAVV.,  1110101 SI ,  ucv SI 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1° GV - Vereador Andrea Matarazzo 

(b) As subcategorias Residenciais (R) são permitidas observadas as disposições estabelecidos no artigo 55 da Lei ri 9  15.050, de 31 de Julho de 2014 - PDE. 

(c) Somente a atividade museu, com possibilidade de usos comerciais e de serviços associados. 

(d) Nas ZPI localizadas em área de proteção aos mananciais, só é permitida a subcategoria de uso Ind-la, conforme Lei Estadual ng 1.817, de 27 de outubro 1978. 

(e) Permitidos somente os usos públicos. 

(f) Nas zonas ZCOR ficam proibidas as seguintes atividades: albergue; dispensário; flats; apart hotel; hotel; motel; pensionato; pensão; ensino a distância; ensino supletivo; ensino preparatório para escolas; 

estacionamento privativo do tipo drive in. 

(g) Nos lotes localizados nas ZCOR-1 e ZCOR-2 inseridas no perimetro de ZEPEC/AUE nas Subprefeituras Sé, Lapa e Pinheiros, incluindo os lotes externos e lindeiros às ZEPEC/AUE nas respectivas subprefeituras, 

fica proibida a instalação de usos enquadrados nas subcategorias de uso nR1-2 e nR1-13 e proibidas as seguintes atividades: buffet, buffet infantil, salão detestas e eventos, auditórios, cinemas, teatros, 

anfiteatros e arenas. 

(h) Observado o disposto no artigo 123 desta lei. 

(i) Atividade shopping center permitida somente nos lotes localizados na área contida no perímetro de incentivo ao desenvolvimento econômico Jacu-Pêssego, nos termos do art. 362 e Mapa 11 anexo à Lei rig 

16.050, de 31 de julho de 2014— PDE. 

(j) Nas zonas ZCOR a atividade abrigo de medidas protetivas para crianças e adolescentes dependerá de anuência expressa, devidamente firmada e registrada em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, 

de todos os proprietários limítrofes do imóvel em que se pretenda a instalação do estabelecimento, bem como de, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos proprietários dos imóveis que tenham mais de 50% 

(cinquenta por cento) de sua área contida na faixa de 100m (cem metros) medida a partir do perímetro externo do lote a ser ocupado pelo estabelecimento. 

(k) Nos parques inseridos em ZEPAM, a permissão de instalação de atividades de comércio e serviços e de espaços destinados a eventos fica condicionada à aprovação do órgão ambiental competente, ouvido 

o conselho gestor do parque ou, na ausência deste, do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — CADES. 

Palácio Anchieta - Viaduto „locarei 100 	São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	 p3ov 
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oci 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1° GV - Vereador Andrea Matarazzo 

JUSTIFICATIVA 

O Estatuto da Cidade, instituído por meio da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, 

regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal que tratam da política de 

desenvolvimento urbano e da função social da propriedade, e tem como focos principais 

promover a ordenação da ocupação do espaço urbano de forma planejada e democratizar a 

gestão das cidades por meio da utilização de instrumentos de intervenção, dentre os quais se 

destaca o Plano Diretor. 

O Plano Diretor, por sua vez, constitui a ferramenta da política de desenvolvimento urbano que, 

dentre outros aspectos, define as diretrizes gerais de uso e ocupação do solo, as quais se 

consolidam no zoneamento urbano. 

Para o cumprimento dos objetivos e das diretrizes estabelecidos pelo Plano Diretor Estratégico 

para as Macroáreas, assim como para o atendimento das características definidas para as 

zonas integrantes dos territórios de transformação, de qualificação e de preservação, é 

imprescindível que a classificação dos grupos de atividades, que compõem a subcategoria de 

uso INFRA, seja compatível com a concepção do zoneamento proposto, especialmente em 

função do nível dos impactos urbanísticos, ambientais e de vizinhança que tais atividades 

podem causar. 

A proposta consiste na reclassificação dos grupos de atividades que constituem a subcategoria 

de uso INFRA, com base na gradação dos impactos potenciais decorrentes da instalação das 

diferentes tipologias de empreendimentos, porém restringindo a sua implantação em 

determinadas zonas de uso, principalmente naquelas integrantes dos territórios de 

preservação. Há de se ressaltar que a grande maioria dos usos enquadrados na subcategoria 

de uso INFRA exige a elaboração de Estudos de Impacto Ambiental ou Estudos de Impacto de 

Vizinhança. 

'alado Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.qov.br  
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ANDREA ARAZZO 

Vereador PSD 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1° GV - Vereador Andrea Matarazzo 

A proposta tem como objetivo corrigir a falta de critérios estabelecidos para subcategoria de 

uso INFRA e deixá-los compatíveis com os conceitos e propostas estabelecidas no Plano 

Diretor Estratégico. Cumpre destacar que o presente projeto de lei consolida propostas 

apresentadas na forma de emendas ao projeto de lei original quando da sua votação em 

plenário. 

'alado Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	,/j 	 

 

   

do processo n° 01-PL 480 de 2016, 	/ 	/.2.4 	 (a) 

Adea Cicorge 
/ksslf,terlz 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 
Cent. Just. e Lei. Parecip, 

—leol—Urb-riti~e~------  

____Mrs~...Art.icate~semeg- 
lei"ê ê ~et& 

-1 	i  
PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

• 

• 
9/ OUT/ 2016 

Op. s  si  Caleari 

Supervi 	quipe 9,0 ntrole do Processo Legislativo - SGP.22 

RECEBIDO NAPROCUIRADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAuLL) 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS, PROPOSrTURAs 

EM 	i/ 	7e->:///  AO 	MS 
POR 	   

'MOA 	tN) À§ Ji‘o 	ASSt  
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1. 

Folha 	 )2, 
Proc. 

Lívia 
RF 11_274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0480/16 

Realizada a pesquisa sobre o assunto, foram localizados: 

- Constituição Federal (cópia parcial) — especialmente artigos 182 a 183; 

- Lei Complementar n° 140, de 8 de dezembro de 2011, que fixa normas para a 
cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações 
administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção 

• 
das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição 
em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora; e 
altera a Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981; 

- Lei Federal ri° 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece diretrizes gerais da 
política urbana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.031, de 13 de novembro de 2009, que dispensa da licença de 
funcionamento o exercício das atividades não residenciais para o Microempreendedor 
Individual - MEI, a que se refere a Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis Complementares 
Federais n° 127, de 14 de agosto de 2007, e n° 128, de 19 de dezembro de 2008, na 
forma que especifica; 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002 (cópia parcial); 

• 
- Lei Municipal n° 16.402. de 23 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, 
de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico - PDE (cópia parcial: especialmente 
arts. 106 e 107 e o quadro 4); 

- Lei Municipal n° 15.723, de 24 de abril de 2013, que estabelece diretrizes e normas 
relativas à implantação, à construção e à reforma com ou sem ampliação, para 
instalação e funcionamento de aeródromos, heliportos, helipontos e similares, no 
Município de São Paulo. com  fundamento nos arts. 119 e 120 da Lei n° 13.430, de 13 
de dezembro de 2002 (esta última revogada pela Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014); 

- Decreto Municipal n° 56.941, de 18 de abril de 2016, que regulamenta a Lei n° 
15.723. de 24 de abril de 2013, no tocante à instalação e o funcionamento de 
heliportos e helipontos no Município de São Paulo. 

Copia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
PL0480-16 pesouisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
0/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 14:34:13.

 fls. 14



43 
41 go (4 
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RE 11.274 

Folha 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 11. 

São Paulo, 31 de outubro e 2016. 

ai,„.1/4Q, Lede AA,C4 
1 

Ana Helena PachecoMavoia 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP n° 118.723 

Christiana 
Procuradora Supervisora do Seto 

OAB/SP 2 

ib Lienert 
de Pesquisa e Análise Prévia 

.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  
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21110/2016 	 Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

14 
Sig 

Folh.5g.: 
r  

1.N/ia 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda  
Constitucional n° 91, 

de 2016  
Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão 

  

     

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 50 

INDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I -a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

li - garantir o desenvolvimento nacional; 

III -erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III -autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI -defesa da paz; 

VII -solução pacifica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; M
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21/10/2016 	 Constituição 

§ 4° A lei que instituir contribuição de intervenção no domínio econômico relativa às atividades de importação ou comercialização de petróleo e 
seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível deverá atender aos seguintes requisitos: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 
33, de 2001) 

I -a aliquota da contribuição poderá ser (Incluído pela Emenda Constitucional n°33, de 2001) 

a) diferenciada por produto ou uso; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

b)reduzida e restabelecida por ato do Poder Executivo, não se lhe aplicando o disposto no art. 150 III b .  (Incluído pela Emenda Constitucional n° 
33, de 2001) 

II - os recursos arrecadados serão destinados: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33. de 2001) 

a) ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool combustível, gás natural e seus derivados e derivados de petróleo" (Incluído pela  
Emenda Constitucional n°33, de 2001) 

b) ao financiamento de projetos ambientais relacionados com a indústria do petróleo e do gás; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de  
2001) 

c) ao financiamento de programas de infra-estrutura de transportes. (Incluído pela Emenda C nstitucional n° 33, de 2001) 

Art. 178. A loi disporá cobfe-: 
1— e-eRs1~-4es-~pertes aéreo, aquático o torrostro; 
II a predominância doe arri 
144—o transporto dc granoia; 
Pd— a utilização de embarcação:: dc pesca o outraG. 
§-1A A-e~ãe-da-tran.sp. 
§-2£' Serão braciloiroc oc ara 
§ 3° A navegação do cabott 

Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, devendo, quanto à ordenação do transporte internacional, 
observar os acordos firmados pela União, atendido o princípio da reciprocidade. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 7, de 1995) 

Parágrafo único. Na ordenação do transporte aquático, a lei estabelecerá as condições em que o transporte de mercadorias na cabotagem e4gb, 
navegação interior poderão ser feitos por embarcações estrangeiras. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 7, de 1995) 	 1111/ 

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas 
em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e 
creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei. 

Art. 180. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão e incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento social e 
econômico. 

Art. 181. O atendimento de requisição de documento ou informação de natureza comercial, feita por autoridade administrativa ou judiciária 
estrangeira, a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País dependerá de autorização do Poder competente. 

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA URBANA 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes. (Reoulamento) (Vide Lei n°  
13.311, de 11 de iulho de 2016i 

§ 1° O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da 
política de desenvolvimento e de expansão urbana. 

§ 2° A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano 
diretor. 

§ 3°  As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro. 

11°  § 4° É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei especifica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, d 
proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado QU não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, 
de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de 
resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais. 

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem 
oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou 
rural. (Regulamento) 

§ 100 título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil. 

§ 2° Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 3° Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 

CAPÍTULO I II 
DA POLITICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA E DA REFORMA AGRÁRIA 

Regulamento  

Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função 
social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte 
anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será definida em lei. 

§ 1° As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em dinheiro. 

§ 2° O decreto aue declarar o imóvel como de intenrisse social, para fins de reforma agrária, autoriza a União a propor a ação de desaorooriação. 
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:3/10/2016 	 Lep 140 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

FolhP 

2o 4 

F 1 1.2 74 

_ 
Livra  

S'  

LEI COMPLEMENTAR N° 140, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011  

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput 
e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, 
para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência comum relativas 
à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do 
meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de 
suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da 
flora; e altera a Lei n2  6.938, de 31 de agosto de 1981. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

CAPITULO I 

• 	 DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar fixa normas, nos termos dos incisos III,  VI e  VII do caput  e do parágrafo único do 
art. 23 da Constituição Federal,  para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas 
ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais 
notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das 
florestas, da fauna e da flora. 

Art. 22  Para os fins desta Lei Complementar, consideram-se: 

I - licenciamento ambiental: o procedimento administrativo destinado a licenciar atividades ou empreendimentos 
utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 
degradação ambiental; 

II - atuação supletiva: ação do ente da Federação que se substitui ao ente federativo originariamente detentor das 
atribuições, nas hipóteses definidas nesta Lei Complementar; 

III - atuação subsidiária: ação do ente da Federação que visa a auxiliar no desempenho das atribuições 
decorrentes das competências comuns, quando solicitado pelo ente federativo originariamente detentor das atribuições 
das nesta Lei Complementar. 

Art. 32  Constituem objetivos fundamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no 
exercício da competência comum a que se refere esta Lei Complementar: 

I - proteger, defender e conservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, promovendo gestão 
descentralizada, democrática e eficiente; 

II - garantir o equilíbrio do desenvolvimento socioeconõmico com a proteção do meio ambiente, observando a 
dignidade da pessoa humana, a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais e regionais; 

III - harmonizar as políticas e ações administrativas para evitar a sobreposição de atuação entre os entes 
federativos, de forma a evitar conflitos de atribuições e garantir uma atuação administrativa eficiente; 

locais. 
IV - garantir a uniformidade da política ambiental para todo o País, respeitadas as peculiaridades regionais e 

CAPÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS DE COOPERAÇÃO 

Art. 42  Os entes federativos podem valer-se, entre outros, dos seguintes instrumentos de cooperação 
institucional: 
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I - consórcios públicos, nos termos da legislação em vigor; 

II - convênios, acordos de cooperação técnica e outros instrumentos similares com órgãos e entidades do Poder 
Público, respeitado o art. 241 da Constituição Federal; 

III - Comissão Tripartite Nacional, Comissões Tripartites Estaduais e Comissão Bipartite do Distrito Federal; 

IV - fundos públicos e privados e outros instrumentos econômicos; 

V - delegação de atribuições de um ente federativo a outro, respeitados os requisitos previstos nesta Lei 
Complementar; 

VI - delegação da execução de ações administrativas de um ente federativo a outro, respeitados os requisitos 
previstos nesta Lei Complementar. 

§ 1 2  Os instrumentos mencionados no inciso II do caput podem ser firmados com prazo indeterminado. 

§ 22  A Comissão Tripartite Nacional será formada, paritariamente, por representantes dos Poderes Executivos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com o objetivo de fomentar a gestão ambiental compartilhada 
e descentralizada entre os entes federativos. 

§ 32  As Comissões Tripartites Estaduais serão formadas, paritariannente, por representantes dos Poderes 
Executivos da União, dos Estados e dos Municípios, com o objetivo de fomentar a gestão ambiental compartilhada e 
descentralizada entre os entes federativos. 

§ 42  A Comissão Bipartite do Distrito Federal será formada, paritariamente, por representantes dos Poderes 
Executivos da União e do Distrito Federal, com o objetivo de fomentar a gestão ambiental compartilhada e 
descentralizada entre esses entes federativos. 

§ 52  As Comissões Tripartites e a Comissão Bipartite do Distrito Federal terão sua organização e funcionamento 
regidos pelos respectivos regimentos internos. 

Art. 52  O ente federativo poderá delegar, mediante convênio, a execução de ações administrativas a ele 
atribuídas nesta Lei Complementar, desde que o ente destinatário da delegação disponha de órgão ambiental capacitado 
a executar as ações administrativas a serem delegadas e de conselho de meio ambiente. 

Parágrafo único. Considera-se órgão ambiental capacitado, para os efeitos do disposto no caput, aquele que 
possui técnicos próprios ou em consórcio, devidamente habilitados e em número compatível com a demanda das ações 
administrativas a serem delegadas. 

CAPÍTULO III 

DAS AÇÕES DE COOPERAÇÃO 

Art. 62  As ações de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão ser 
desenvolvidas de modo a atingir os objetivos previstos no art. 3 2  e a garantir o desenvolvimento sustentável, 
harmonizando e integrando todas as políticas governamentais. 

Art. 72  São ações administrativas da União: 

I - formular, executar e fazer cumprir, em âmbito nacional, a Política Nacional do Meio Ambiente; 

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições; 

III - promover ações relacionadas à Política Nacional do Meio Ambiente nos âmbitos nacional e intemacional; 

IV - promover a integração de programas e ações de órgãos e entidades da administração pública da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, relacionados à proteção e à gestão ambiental; 

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio à Política Nacional do Meio Ambiente; 

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à proteção e à gestão ambiental, 
divulgando os resultados obtidos; 

VII - promover a articulação da Política Nacional do Meio Ambiente com as de Recursos Hídricos, 
Desenvolvimento Regional, Ordenamento Territorial e outras; M
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VIII - organizar e manter, com a colaboração dos órgãos e entidades da administração pública dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima); • ''1 	 16 

oc. NI°. 	‘t 2o (g 
IX - elaborar o zoneamento ambiental de âmbito nacional e regional;   — .— (..)g- 	

_ 

livla Sp,30 , ;:=,, - ::ire 
R Ir 1 -s .2 7 1i 

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 
proteção do meio ambiente; 

XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem 
risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, na forma da lei; 

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição para licenciar ou autorizar, 
ambientalmente, for cometida à União; 

XIV - promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades: 

a) localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em país limítrofe; 

b) localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na plataforma continental ou na zona econômica exclusiva; 

c) localizados ou desenvolvidos em terras indígenas; 

• d) localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pela União, exceto em Áreas de 
Proteção Ambiental (APAs); 

e) localizados ou desenvolvidos em 2 (dois) ou mais Estados; 

f) de caráter militar, excetuando-se do licenciamento ambiental, nos termos de ato do Poder Executivo, aqueles 
previstos no preparo e emprego das Forças Armadas, conforme disposto na Lei Complementar n 2  97, de 9 de junho de 
1999; 

g) destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, armazenar e dispor material radioativo, em 
qualquer estágio, ou que utilizem energia nuclear em qualquer de suas formas e aplicações, mediante parecer da 
Comissão Nacional de Energia Nuclear (Cnen); ou 

h) que atendam tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a partir de proposição da Comissão Tripartite 
Nacional, assegurada a participação de um membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), e considerados 
os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou empreendimento; 	Regulamento  

XV - aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de florestas e formações sucessoras em: 

errli
a) florestas públicas federais, terras devolutas federais ou unidades de conservação instituídas pela União, exceto 

PAs; e 

b) atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pela União; 

XVI - elaborar a relação de espécies da fauna e da flora ameaçadas de extinção e de espécies sobre-explotadas 
no território nacional, mediante laudos e estudos técnico-científicos, fomentando as atividades que conservem essas 
espécies In situ; 

XVII - controlar a introdução no País de espécies exóticas potencialmente invasoras que possam ameaçar os 
ecossistemas, habitats e espécies nativas; 

XVIII - aprovar a liberação de exemplares de espécie exótica da fauna e da flora em ecossistemas naturais frágeis 
ou protegidos; 

XIX - controlar a exportação de componentes da biodiversidade brasileira na forma de espécimes silvestres da 
flora, micro-organismos e da fauna, partes ou produtos deles derivados; 

XX - controlar a apanha de espécimes da fauna silvestre, ovos e larvas; 

XXI - proteger a fauna migratória e as espécies inseridas na relação prevista no inciso XVI; 

XXII - exercer o controle ambiental da pesca em âmbito nacional ou regional; 

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos; 

,/ww.r'lna"o -ov.br 	• /11 -R/LFIS/Lr:^iLc-440 
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XXIII - gerir o património genético e o acesso ao conhecimento tradicional associado, respeitadas as atribuições 
setoriais; 

XXIV - exercer o controle ambiental sobre o transporte marítimo de produtos perigosos; e 

XXV - exercer o controle ambiental sobre o transporte interestadual, fluvial ou terrestre, de produtos perigosos. 

Parágrafo único. O licenciamento dos empreendimentos cuja localização compreenda concomitantemente áreas 
das faixas terrestre e marítima da zona costeira será de atribuição da União exclusivamente nos casos previstos em 
tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a partir de proposição da Comissão Tripartite Nacional, assegurada a 
participação de um membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) e considerados os critérios de porte, 
potencial poluidor e natureza da atividade ou empreendimento. Regulamento 

Art. 82  São ações administrativas dos Estados: 

I - executar e fazer cumprir, em âmbito estadual, a Política Nacional do Meio Ambiente e demais políticas 
nacionais relacionadas à proteção ambiental; 

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições; 

III - formular, executar e fazer cumprir, em âmbito estadual, a Política Estadual de Meio Ambiente; 

IV - promover, no âmbito estadual, a integração de programas e ações de órgãos e entidades da administração 
pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, relacionados à proteção e à gestão ambiental; 

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio às Políticas Nacional e Estadual de Meio 
Ambiente; 

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à proteção e à gestão ambiental, 
divulgando os resultados obtidos; 

VII - organizar e manter, com a colaboração dos órgãos municipais competentes, o Sistema Estadual de 
Informações sobre Meio Ambiente; 

VIII - prestar informações à União para a formação e atualização do Sinima; 

IX - elaborar o zoneamento ambiental de âmbito estadual, em conformidade com os zoneamentos de âmbito 
nacional e regional; 

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos; 

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 
proteção do meio ambiente; 

XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem 
risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, na forma da lei; 

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição para licenciar ou autorizar, 
ambientalmente, for cometida aos Estados; 

XIV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, 
efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, ressalvado o 
disposto nos arts. 72  e 92; 

XV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos localizados ou desenvolvidos em 
unidades de conservação instituídas pelo Estado, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); 

XVI - aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de florestas e formações sucessoras em: 

a) florestas públicas estaduais ou unidades de conservação do Estado, exceto em Áreas de Proteção Ambiental 
(APAs); 

b) imóveis rurais, observadas as atribuições previstas no inciso XV do art. 7 2; e 

c) atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pelo Estado; 
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XVI I - elaborar a relação de espécies da fauna e da flora ameaçadas de extinção no respectivo' território, mediante 
laudos e estudos técnico-científicos, fomentando as atividades que conservem essas espécies in situ; 	 20 	4/ 

° 
XVIII - controlar a apanha de espécimes da fauna silvestre, ovos e larvas destinadas à implantação de cnadouros 

e à pesquisa científica, ressalvado o disposto no inciso XX do art. 7 2; 

XIX - aprovar o funcionamento de criadouros da fauna silvestre; 

XX - exercer o controle ambiental da pesca em âmbito estadual; e 

XXI - exercer o controle ambiental do transporte fluvial e terrestre de produtos perigosos, ressalvado o disposto no 
inciso XXV do art. 72 , 

Art. 92  São ações administrativas dos Municípios: 

I - executar e fazer cumprir, em âmbito municipal, as Políticas Nacional e Estadual de Meio Ambiente e demais 
políticas nacionais e estaduais relacionadas à proteção do meio ambiente; 

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições; 

III - formular, executar e fazer cumprir a Política Municipal de Meio Ambiente; 

IV - promover, no Município, a integração de programas e ações de órgãos e entidades da administração pública 
fel, estadual e municipal, relacionados à proteção e à gestão ambiental; 

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio às Políticas Nacional, Estadual e Municipal de 
Meio Ambiente; 

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à proteção e à gestão ambiental, 
divulgando os resultados obtidos; 

VII - organizar e manter o Sistema Municipal de Informações sobre Meio Ambiente; 

VIII - prestar informações aos Estados e à União para a formação e atualização dos Sistemas Estadual e 
Nacional de Informações sobre Meio Ambiente; 

IX - elaborar o Plano Diretor, observando os zoneamentos ambientais; 

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos; 

XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 
proteção do meio ambiente; 

410  XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem 
risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, na forma da lei; 

XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição para licenciar ou autorizar, 
ambientalmente, for cometida ao Município; 

XIV - observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta Lei Complementar, promover o 
licenciamento ambiental das atividades ou empreendimentos: 

a) que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, conforme tipologia definida pelos 
respectivos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da 
atividade; ou 

b) localizados em unidades de conservação instituídas pelo Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental 
(APAs); 

XV - observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta Lei Complementar, aprovar: 

a) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras em florestas públicas municipais e 
unidades de conservação instituídas pelo Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); e 

b) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras em empreendimentos licenciados 
ou autorizados, ambientalmente, pelo Município. 
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Art. 10. São ações administrativas do Distrito Federal as previstas nos arts. 82  e 92• 

Art. 11. A lei poderá estabelecer regras próprias para atribuições relativas à autorização de manejo e supressão 
de vegetação, considerada a sua caracterização como vegetação primária ou secundária em diferentes estágios de 
regeneração, assim como a existência de espécies da flora ou da fauna ameaçadas de extinção. 

Art. 12. Para fins de licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos 
ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, e 
para autorização de supressão e manejo de vegetação, o critério do ente federativo instituidor da unidade de 
conservação não será aplicado às Áreas de Proteção Ambiental (APAs). 

Parágrafo único. A definição do ente federativo responsável pelo licenciamento e autorização a que se refere o 
caput, no caso das APAs, seguirá os critérios previstos nas alíneas "a", "b", "e", "f" e "h" do inciso XIV do art. 7 2, no 
inciso XIV do art. 82  e na alínea "a" do inciso XIV do art. 92. 

Art. 13. Os empreendimentos e atividades são licenciados ou autorizados, ambientalmente, por um único ente 
federativo, em conformidade com as atribuições estabelecidas nos termos desta Lei Complementar. 

§ 12 Os demais entes federativos interessados podem manifestar-se ao órgão responsável pela licença ou 
autorização, de maneira não vinculante, respeitados os prazos e procedimentos do licenciamento ambiental. 

§ 22  A supressão de vegetação decorrente de licenciamentos ambientais é autorizada pelo ente federativo 
licenciador. 

§ 32 Os valores alusivos às taxas de licenciamento ambiental e outros serviços afins devem guardar relação de 
proporcionalidade com o custo e a complexidade do serviço prestado pelo ente federativo. 

Art. 14. Os órgãos licenciadores devem observar os prazos estabelecidos para tramitação dos processos de 
licenciamento. 

§ 1 2  As exigências de complementação oriundas da análise do empreendimento ou atividade devem ser 
comunicadas pela autoridade licenciadora de uma única vez ao empreendedor, ressalvadas aquelas decorrentes de 
fatos novos. 

§ 22  As exigências de complementação de informações, documentos ou estudos feitas pela autoridade 
licenciadora suspendem o prazo de aprovação, que continua a fluir após o seu atendimento integral pelo empreendedor. 

§ 32  O decurso dos prazos de licenciamento, sem a emissão da licença ambiental, não implica emissão tácita 
nem autoriza a prática de ato que dela dependa ou decorra, mas instaura a competência supletiva referida no art. 15. 

§ 42  A renovação de licenças ambientais deve ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) 
dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando este automaticamente prorrogado até a 
manifestação definitiva do órgão ambiental competente. 

Art. 15. Os entes federativos devem atuar em caráter supletivo nas ações administrativas de licenciamento e na 
autorização ambiental, nas seguintes hipóteses: 

I - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no Estado ou no Distrito Federal, a União 
deve desempenhar as ações administrativas estaduais ou distritais até a sua criação; 

II - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no Município, o Estado deve 
desempenhar as ações administrativas municipais até a sua criação; e 

III - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no Estado e no Município, a União deve 
desempenhar as ações administrativas até a sua criação em um daqueles entes federativos. 

Art. 16. A ação administrativa subsidiária dos entes federativos dar-se-á por meio de apoio técnico, científico, 
administrativo ou financeiro, sem prejuízo de outras formas de cooperação. 

Parágrafo único. A ação subsidiária deve ser solicitada pelo ente originariamente detentor da atribuição nos 
termos desta Lei Complementar. 

Art. 17. Compete ao órgão responsável pelo licenciamento ou autorização, conforme o caso, de um 
empreendimento ou atividade, lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo administrativo para a apuração de 
infrações à legislação ambiental cometidas pelo empreendimento ou atividade licenciada ou autorizada. 
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§ i (2  Qualquer pessoa legalmente identificada, ao constatar infração ambiental decorrente de empreendimento ou A 
I atividade utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores, pode dirigir representação amánão 

a que se refere o caput, para efeito do exercício de seu poder de policia. 	 4C) /lã 

Lfv 

§ 22  Nos casos de iminência ou ocorrência de degradação da qualidade ambiental, o ente federativo que tiver 
conhecimento do fato deverá determinar medidas para evitá-la, fazer cessá-la ou mitigá-la, comunicando imediatamente 
ao órgão competente para as providências cabíveis. 

§ 32  O disposto no caput deste artigo não impede o exercício pelos entes federativos da atribuição comum de 
fiscalização da conformidade de empreendimentos e atividades efetiva ou potencialmente poluidores ou utilizadores de 
recursos naturais com a legislação ambiental em vigor, prevalecendo o auto de infração ambiental lavrado por órgão que 
detenha a atribuição de licenciamento ou autorização a que se refere o caput. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 18. Esta Lei Complementar aplica-se apenas aos processos de licenciamento e autorização ambiental 
iniciados a partir de sua vigência. 

§ 12 Na hipótese de que trata a alínea "h" do inciso XIV do art. 7 2, a aplicação desta Lei Complementar dar-se-á a 
partir da entrada em vigor do ato previsto no referido dispositivo. 

§ 22  Na hipótese de que trata a alínea "a" do inciso XIV do art. 9 2, a aplicação desta Lei Complementar dar-se-á a 
partir da edição da decisão do respectivo Conselho Estadual. 

§ 32  Enquanto não forem estabelecidas as tipologias de que tratam os §§ 1 2  e 22  deste artigo, os processos de 
licenciamento e autorização ambiental serão conduzidos conforme a legislação em vigor. 

Art. 19. O manejo e a supressão de vegetação em situações ou áreas não previstas nesta Lei Complementar dar-
se-ão nos termos da legislação em vigor. 

Art. 20. O art. 10 da Lei n 2  6.938, de 31 de agosto de 1981, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 
atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental dependerão de prévio 
licenciamento ambiental. 

§ 1 2  Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão 
publicados no jornal oficial, bem como em periódico regional ou local de grande circulação, 
ou em meio eletrônico de comunicação mantido pelo órgão ambiental competente. 

§ 22  (Revogado). 

§ 32  (Revogado). 

§42 (Revogado)." (NR) 

Art. 21. Revogam-se os 	2°,  3° e 4° do art. 10  e o §LI2  do art. 11 da Lei n 2  6.938, de 31 de agosto de 1981. 

Art. 22. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de dezembro de 2011; 1902  da Independência e 1232  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Francisco Gaetani 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.12.2011 e retificado em 12.12.2011  
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Mensaaem de Veto n° 730 Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá nutras 

Vigência  prov idéncias 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 9  Na execução da política urbana, de que tratam os acta, 182 e 183 da Constituição Federal será aplicado o 
previsto nesta Lei. 

1/18 

h) a exposição da população a riscos de desastres. 	(Incluído dada pela Lei n° 12.608, de 2012) 
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CAPITULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 
I 

htto://www.olarsallo.spv.brkeivil_03Aeia)LEIS 2001/L10257.htm 

21!1012016 	 L10257 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juridicos 

LEI Ne 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem 
pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-
estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 
propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento 
ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e 
futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 
urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o Meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e 
necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

C) 0 parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a 
previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 

O a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

VII — integração e Wlemerttaridade  entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento 
socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis com os 
limites da sustentabilidade ambiental, social e económica do Municipio e do território sob sua área de influência; 

IX —justa distribuição dos benefícios e ânus decorrentes do processo de urbanização; 

X — adequação dos Instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos objetivos 
do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens 
pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, 
artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de 
empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construido, o 
conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o 
estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação 
socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com vistas a 
permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e atividades 
relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemas operacionais, 
padrões construtivos e apodes tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais e a economia de recursos 
naturais. (Induido pela Lei n° 12.836, de 20131 

XVIII - tratamento prioritário às obras e edificações de infraestrutura de energia, telecomunicações, abastecimento 
de água e saneamento. (Incluído pela Lei n° 13.116, de 2015) 

Art. 32  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios em 
relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional; 

III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, programas 
de construção de moradias e melhoria das condições habitacionais, de saneamento básico, das calçadas, dos passeios 
públicos, do mobiliário urbano e dos demais espaços de uso público .  (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) 
Nigêncial 

IV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento Igt,Sido, transporte e 
mobilidade urbana, que incluam regras de acessibilidade aos locais de uso público; IRedacão dada dela Lei i 13.146,  
de 20151 (Vigência) 

_ elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolv3men ec4n-sco e 
(50 
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Seção I 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

`p:fAvww.planalto.gov.hr/ccivil_Oaleis/LEIS 2001/L10257.htm 
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q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

séria-a' 459 cie 

	

1) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; 	(Incluído pela Lei nÓ 11,977, de 2009) 

u) legitimação de posse. 	(Incluído pela Lei ri° 11.977, de 2009) 

VI estudo prévio do impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EiV). 

§ 1 Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado o disposto 
nesta Lei. 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou entidades 
da Administração Pública com atuação especifica nessa área, a concessão de direito real de uso de imóveis públicos 
poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder Público 
municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos e entidades da 
sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 52  Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a edificação 
ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condições e 
os prazos para implementação da referida obrigação. 

§ 12  Considera-se subutilizado o imóvel: 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele decorrente; 

II — (VETADO) 

§ 22  O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, devendo a 
notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 32 A notificação far-se-á: 

I — por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso de este 
ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 

II — por edital quando frustrada, por trés vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso 1. 

§ 42  Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que se refere o 
caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o empreendimento 
como um todo. 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, transfere as 

obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2—desta Lei, sem interrupção de quaisquer 

httrx/M/ww.olanallo.aene.briccivil_03/1ei 	16_2001/L10257.htm 
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Seção III 
	 • 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 72  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 5 2  desta Lei, 
ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 59  do art. 52  desta Lei, o Município procederá à aplicação do imposto 
sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração da aliquota pelo 
prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 120 valor da afiquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei especifica a que se refere o caput do art. 5 9  
desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de quinze por 
cento. 

§ 29  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município manterá a 

cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa prevista no art, 89. 

§ 39  É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 89  Deconidos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação 
de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em 
titulos da dívida pública. 

§ 19 Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de até 
dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais de seis 
por cento ao ano. 

§ 29  O valor real da indenização: 

I — refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras realizadas 

pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza apôs a notificação de que trata o § 2 0  do art. 59 desta Lei; 

II — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 32  Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ 49  O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, contado a 
partir da sua Incorporação ao patrimônio público. 

§ 52  O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de alienação ou 
concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 69  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5 9  as mesmas obrigações de parcelamento, 

edificação ou utilização previstas no art. 5 9  desta Lei. 

Seçã o V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 99  Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por 
cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua familia, adquirir-lhe-á o domínio, 
desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§19  O titulo de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil. 

§ 29  O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, desde 
que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão.  

21/1012016 
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Art. 10. As áreas u 	com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por população de baixa 

	

renda para sua moradia, 	cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível identificar os terrenos 
ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, desde que os possuidores não 
Sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1-9  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de seu 
antecessor, contento que ambas sejam contínuas. 

§ 29  A usucapião especial cdetiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual servirá de 
título para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 39  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da dimensão 
do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo frações ideais 
diferenciadas. 

§ 49  O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação favorável 
tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização posterior ã constituição do 
condomínio. 

§ 52  As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de votos dos 
condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras ações, 
petitdrias ou possessárias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 

I — o possuidor, isoladamente ou em litisconseircio originário ou superveniente; 

II — os possuidores, em estado de composse; 

III — como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente constituída, com 
personalidade juridica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§ 19- Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

§ 2 O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório de registro 
de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a sentença 
que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é o sumário. 

Seção VI 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Seção VII 

Do direito de superfície 

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superficie do seu tererio, q;br tempo 
determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis. 
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§ 19  O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao terreno, na 
forma estabelecido no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

21/10r2016 	 110257 

Parágrafo único, A lei municipal prevista no § 1 9  do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em que incidirá o 
direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. 

§ 29  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 32  O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade 
superficiáha, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos sobre a 
área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário do contrato respectivo. 

§ 49  O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo. 

§ 59  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário, 
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros. 

Art, 23, Extingue-se o direito de superficie: 

I - pelo advento do termo; 

II - pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como das 
acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não houverem 
estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 19  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao terreno 
destinaçâo diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22  A extinção do direito de superfície será averbado no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imóvel urbano 
objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 19  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e fixará 
prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de vigência. 

§ 29  O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1 9 , 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I - regularização fundiária; 

II - execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III - constituição de reserva fundiária; 

IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V - implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI - criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII - criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII - proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

IX - (VETADO) 

hup://www.planaitagov.brfccivil_03/18a/LEIS_2001/L10257.hlm 

	 • 	
7/15 

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo máximo de 
trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 1 2 Á notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro interessado na 
aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade. 

§ 22  O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande circulação, 
edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas condições da 
proposta apresentada. 

§ 32  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a 
alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ 49  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de trinta dias, 
cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 52  A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 69  Ocorrida a hipótese prevista no § 52  o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo do 
IPTIJ ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do coeficiente 
de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 12  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a área do terreno. 

§ 22  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas especificas dentro da zona urbana. 

§ 32  O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, mediante 
contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art, 30, Lei municipal especifica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do direito 
de construir e de alteração de uso, determinando: 

I - a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II - os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III - a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso serão 
aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de operações 
consorciadas. 

§ 1 2  Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder 
Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com 
o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização 
ambiental. 
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§ 20  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras mediei", 

I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem como 
alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação vigente. 

III - a concessão de incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visando a redução de impactos 
ambientais, e que comprovem a utilização, nas construções e uso de edificações urbanas, de tecnologias que reduzam 
os impactos ambientais e economizem recursos naturais, especificadas as modalidades de design e de obras a serem 
contempladas. (Incluído pela Lei n° 12836, de 20131 

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação urbana 
consorciada, contendo, no mínimo: 

I — definição da área a ser atingida; 

II — programa básico de ocupação da área; 

III — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação; 

IV — finalidades da operação; 

V — estudo prévio de impacto de vizinhança; 

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em função da 

utilização dos benefícios previstos nos incisos I, II e III do § 22  do art. 32 desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 
12.836, de 20131 

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil. 

VIII - natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietários, usuários permanentes e investidores privados, 
uma vez atendido o disposto no inciso III do § 20  do art. 32 desta Lei. 	(Incluído peia Lei n° 12,836, de 20131 

§ 12  Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão aplicados 
exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 22 A partir da aprovação da lei especifica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a cargo do 
Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada. 

Art. 34. A lei especifica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo Municipio de 
quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados em leilão ou utilizados 
diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 12  Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis em direito 
de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no pagamento 
da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do solo, até o limite 
fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Art. 34-A. Nas regiões metropolitanas ou nas aglomerações urbanas instituídas por lei complementar estadual, 
poderão ser realizadas operações urbanas consorciadas interfederativas, aprovadas por leis estaduais especificas. 
(Incluído pela Lei n° 13.089, de 2015) 

Parágrafo único. As disposições dos arts. 32 a 34 desta Lei aplicam-Se as operações urbanas consorciadas 
interfederativas previstas no caput deste artigo, no que couber, 	(Incluído pela Lei n° 13.089, de 2015) 

Seção XI 

Da transferência do direito de construir 

21/10/2016 
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Art, 35. Lei munici 	aseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou 
público, a exercer em outro ocal, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no plano diretor ou 
em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado necessário para fins de: 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

II — preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social ou cultural; 

III — servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e 
habitação de interesse social. 

§ 1 2  A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou parte dele, 
para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

§ 22  A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência do direito de 
construir. 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que 
dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de 
construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público Municipal. 

Art. 37, O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou 
atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, no 
mínimo, das seguintes questões: 

I — adensamento populacional; 

II — equipamentos urbanos e comunitários; 

III — uso e ocupação do solo; 

IV — valorização imobiliária; 

V — geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI — ventilação e iluminação; 

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para consulta, 
no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto ambiental 
(EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

CAPITULO III 

DO PLANO DIRETOR 

	

r
I 	-n  

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentatpie ofeerikão 
da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanteá qualidade de 

vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 2 2  
desta Lei. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da politica de desenvolvimento e 
expansão urbana. 	 , 

• 

§ 12  O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano pluncial, as 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 

§ 22  O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo, 
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§ 32  A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 42  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes Legislativo e 
Executivo municipais garantirão: 

I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ 52  (VETADO) 

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I — com mais de vinte mil habitantes; 

II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no §_42  do art. 182 da Constituição 
Federal; 

IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de 
âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande 
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrdógicos correlatas. (Incluído pela Lei n° 12.608. de 
2012) 

§ 1 2  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os recursos 
técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de compensação adotadas. 

§ 22  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de transporte 
urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

§ 32  As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborar plano de rotas acessíveis, compatível com o 
plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre os passeios públicos a serem implantados ou reformados pelo 
poder público, com vistas a garantir acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida a todas as 
rotas e vias existentes, inclusive as que concentrem os focos geradores de maior circulação de pedestres, como os 
órgãos públicos e os locais de prestação de serviços públicos e privados de saúde, educação, assistência social, 
esporte, cultura, correios e telégrafos, bancos, entre outros, sempre que possível de maneira integrada com os sistemas 
de transporte coletivo de passageiros. (Incluído pela Lei n°13,146. de 2015) (y)péncia) 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no ~imo: 

I — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 

compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5 2  desta Lei; 

II — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III — sistema de acompanhamento e controle. 

http://www.planalto.gov,briccivil_03/1eisILEIS_2001/L10257.htm 	 11/16 
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Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no cadastro nacional de 
municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos 
geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter (Incluído pela Lei n" 12.608. de 20121 

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos e a 
contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; 	(Incluído pela Lei n" 12.608. de 2012) 

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de desastre; 
(Incluído pela Lei n° 12,608, de 2012) 

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de desastres; e 
(Incluiria pela Lei n° 12.608, de 2012)  

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, observadas a Lei 

n2  11.977, de 7 de iulho de 2009  e demais normas federais e estaduais pertinentes, e previsão de áreas para habitação 
de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de política 
urbana, onde o uso habitacional for permitido. .(Incluido pela Lei n° 12.608, de 2012) 

VI - identificação e diretrizes para a preservação e ocupação das áreas verdes municipais, quando for o caso, 
com vistas à redução da impermeabilização das cidades. 	(Incluído pela Lei n° 12.983 de 2014) 

§ 12  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas. 	Incluído 
pela Lei n° 12.608. de 2012) 

§ 20 O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos planos de recursos 

hídricos, formulados consoante a Lei n2  9.433, de 8 de janeiro de 1997. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

§ 32  Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua revisão, 
observados os prazos legais. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

§ 42  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado terão 
o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara Municipal. (Incluído pela Lei n°  
12.608. de 2012) 

Art. 42-8. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perimetro urbano após a data de publicação desta Lei 
deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: 	(incluído pela Lei n° 12.608. de 2012) 

I - demarcação do novo perímetro urbano; 	(Incluído pela Lei n` 12.608, de 2012) 

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em função 
de ameaça de desastres naturais; 	(Incluido pela Lei n° 12.608, de 2012) 

ihttp://www.planãto.gov.briccivil_03/1eil ,S_2001/L10257.htm 
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III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraest 	, sistema viário, 
equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de 
usos e contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído pela Lei n" 12,608, de 20121 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de 
interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for permitido; 	(Incluído pela 
Lei n° 12.608, de 2012) 

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e 
cultural; e 	(Incluído Pela Lei n" 12.608, de 2012) 

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e beneficies decorrentes do processo 
de urbanização do tenni:ido de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da valorização imobiliária resultante 
da ação do poder público. 

§1 2  O projeto especifico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e atender às 
diretrizes do plano diretor, quando houver. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

§ 22  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Municipio ficará dispensado da 
elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de n12) 

§ 32  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perimetro urbano ficará condicionada à 
existência do projeto específico e deverá obedecer às suas disposições, 	(incluído pela Lei n" 12,608, de 2012) 

CAPITULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I - órgãos colegiados de política urbana, nos niveis nacional, estadual e municipal; 

II - debates, audiências e consultas públicas; 

III - conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV - iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V - (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do art. 4 9  
desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei 
de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara 
Municipal. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão obrigatória e 
significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade, de 
modo a garantira controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de que trata o 

caput do art. 52  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como forma de viabilização 
financeira do aproveitamento do imóvel. 

§19 Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação por meio da 
qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das obras, recebe, como 
pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 
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§ 2 O valor das unir imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do imóvel 
antes da execução das obras, observado o disposto no § 29  do art. 82  desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, serão 
diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação especifica nessa área, os contratos de concessão de direito real de 
uso de imóveis públicos: 

I - terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso II do  art. 
134 do Código Civil; 

II - constituirão titulo de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, para fixar 
prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanisticos, aprovação de projetos de parcelamento 
e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta dias para a 
realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e Municípios disponham em lei 
de forma diversa. 

. 	 . • • 	 --  - --- 	 • - 	 r. • - 

Art. 50, Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do art. 41 desta 
Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão aprová-lo ate 30 de junho de 
2008. (Redação dada pela Lei n° 11.673, 2008) Viaéricia  

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as 
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras sanções 
cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n9  8.429, de 2 de iunho de 1992  quando: 

I - (VETADO) 

II - deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao patrimônio 
público, conforme o disposto no § 42  do art. 82  desta Lei; 

III - utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 desta Lei; 

IV - aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso em 
desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V - aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 19 do art. 33 
desta Lei; 

VI - impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 49 do art, 40 desta Lei; 

VII - deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 3 2  do aft,. o e no 
art. 50 desta Lei; 	 rj 

VIII - adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, peleWalor da proposta 
apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

Z' 
Art .  53 0 art  19  da Lei n° 7 347 de 24 de iulho de 19  

p-atual-ki,GiSP-I-I-I-e-OG-stilaseqüeatew 	(Revogado pela Medida Provisória n° 2.180-35. de 24.8.2001) 

"Art.  'IQ   	

44—a-effierá-ufbar~rea-; 

rittp://www.cianaltagovbriccivil, Dag eis/LEIS _2001/110257.htnn 
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"  (NR)  

Art, 54. O art. 42  da Lei n" 7.347, de 1985  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 42  Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, inclusive, 
evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou aos bens e direitos 
de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO)." (NR) 

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei n2  6,015, de 31 de dezembro de 1973  alterado pela Lei n2  6.216, de 30 
Je junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167. 	  

ri) das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

	 " (NR) 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei n2  6.015. de 1973  passas vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 38 e 39: 

"Art. 167. 	  

L)7 dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de uso 
especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento do solo ou da 
edificação; 

18_) (VETADO) 

39) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano:" (NR) 

Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei n2  6.015 de 1973  passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 19 e 20: 

"Art. 167. 	  

II — 	  

1.8j da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de imóvel 
urbano; 

19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

20) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasília, 10 de julho de 2001; 1802  da Independência e 1132  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 
Pedro Malan 
Benjamin Benzaquen Sicsú 
Marius Tavares 
José Samey Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.7.2001 e retificado  em 17.7.2001 

21/10/2016 	 L10257 

• 
,x/Ngww.olanallo.gov.brIceivil_03/1eis/LEIS, 2001/L10257.hIm 
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21/10/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo • :Aba 
1\r"---".„-----4-307--  

23 

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15031  

Total de referências : 1  

  

Lívia Sesiorrtr-: ,  
RF 11-2 7 ,4 

Titulo: LEI No 15.031 13/11/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispensa da licença de funcionamento o exercício das atividades não residenciais para o 
Microempreendedor Individual - MEI, a que se refere a Lei Complementar Federal no 123, de 
14 de dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis Complementares Federais 
no 127, de 14 de agosto de 2007, e no 128, de 19 de dezembro de 2008, na forma que 
especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 461/2009 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 51.044/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 15.031, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 461/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispensa da licença de funcionamento o exercício das atividades não residenciais para 
o Microempreendedor Individual - MEI, a que se refere a Lei Complementar Federal n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis 
Complementares Federais n° 127, de 14 de agosto de 2007, e n° 128, de 19 de 
dezembro de 2008, na forma que especifica. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1°. Ficam dispensadas da obrigatoriedade da obtenção da licença de 
funcionamento, prevista no art. 208 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, as 
atividades não residenciais que sejam desempenhadas por Microempreendedor 
Individual - MEI, registrado nos termos da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pelas Leis Complementares 
Federais n° 127, de 14 de agosto de 2007, e n° 128, de 19 de dezembro de 2008. 

§ 1°. As atividades não residenciais dispensadas da obtenção da licença de 
funcionamento prevista no "caput" deste artigo serão definidas por ato do Executivo, 
dentre as atividades econômicas permitidas ao Microempreendedor Individual - MEI 
pelo ente federal competente, observado o critério de risco da atividade e o interesse 
do Município de São Paulo. 

§ 2°. Caso dispensado da licença de funcionamento, nos termos do "caput" deste 
artigo, o documento comprobatório de registro como Microempreendedor Individual - 
MEI e o Cadastro de Contribuinte Mobiliário - CCM, no qual seja certificado que a 
atividade desempenhada coincide com aquelas definidas em ato do Executivo, deverão 
ser mantidos à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

§ 30 . O funcionamento das atividades referidas no "caput" deste artigo, 
desempenhadas por Microempreendedor Individual - MEI, é admitido em todas as 
zonas de uso, exceto em edificações localizadas em Zonas Exclusivamente Residenciais 
- ZER e em Zonas Exclusivamente Residenciais de Proteção Ambiental - ZERp, 
atendidos os parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim 
como as exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 

§ 40 . A dispensa mencionada no "caput" deste artigo não se aplica aos 

estabelecimentos não residenciais para os quais o Microempreendedor Individual - MEI 
preste serviços ou dos quais faça parte. 

Art. 20 . Para as demais atividades não residenciais permitidas ao Microempreendedor 
Individual - MEI e não definidas em ato do Executivo, deverá ele obter a licença de 
funcionamento em prazo não superior a 60 (sessenta) dias a partir da data de sua 
inscrição no Cadastro dos Contribuintes Mobiliários - CCM, não sendo aplicadas, nesse 
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período, as sanções pela falta de licença previstas na Seção I do Capítulo III do Título 
IV da Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, exceto nas hipóteses de seu art. 224, inciso 
III, e § 1°. 

Art. 3°. A fiscalização das atividades registradas como Microempreendedor Individual - 
MEI, definidas em ato do Executivo, terá natureza prioritariamente orientadora e será 
desenvolvida pelos órgãos competentes, observado o critério de duas visitas para a 
lavratura do Auto de Multa. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao processo administrativo fiscal 
relativo a tributos, que se dará na forma dos arts. 39 e 40 da Lei Complementar 
Federal n° 123, de 2006. 

Art. 4°. A infração aos parâmetros de incomodidade, à segurança, à higiene e à 
salubridade ensejará a lavratura de Auto de Infração e de Auto de Multa no valor de R$ 
100,00 (cem reais), dobrado na reincidência. 

§ 1°. O valor da multa prevista no "caput" deste artigo será atualizado pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, na forma estabelecida na legislação municipal pertinente. 

§ 2°. Concomitantemente à aplicação do primeiro Auto de Multa, será lavrado Auto de 
Intimação para regularizar a situação ou encerrar a atividade no prazo máximo de 30 
(trinta) dias. 

§ 3°. O desatendimento do Auto de Intimação de que trata o § 2° deste artigo 
implicará a lavratura do segundo Auto de Infração e de Multa e a interdição da 
atividade, com lacre. 

§ 4°. Caso haja resistência à interdição, deverá ser acionada a Assessoria Militar do 
Gabinete do Prefeito para obter o necessário auxílio da Polícia Militar, com o objetivo 
de garantir o pleno poder administrativo. 

§ 5°. Constatado o rompimento do lacre, será lavrado Auto de Constatação, bem como 
emitidos Autos de Infração e de Multa por desobediência, no valor de R$ 200,00 
(duzentos reais), sendo o fato noticiado à autoridade policial competente, para 
instauração de inquérito pelo crime de desobediência previsto no Código Penal. 

§ 6°. A multa por desobediência à interdição será renovada automaticamente a cada 
30 (trinta) dias, até que o efetivo encerramento da atividade seja comunicado, por 
escrito, ao órgão competente do Executivo Municipal. 

Art. 5°. O desvirtuamento no exercício de atividade registrada na conformidade do art. 
1° desta lei, com a alteração das condições que o caracterizavam como 
Microempreendedor Individual - MEI, ensejará a aplicação dos procedimentos e 
penalidades previstos na Lei n° 13.885, de 2004. 

Art. 6°. As Praças de Atendimento das Subprefeituras disponibilizarão espaço para 
criação da sala do empreendedor, fornecendo informações e orientações com vistas a 
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agilizar o processo de formalização e adaptação dos Microempreendedores Individuais 
- MEI à legislação vigente. 

Art. 70 . O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Art. 8 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2009. 

• 	CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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2111012016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados Iegis 

Pesquisa 16050 

Total de referências : 1  
L 

Titulo: LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 
São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 688/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 5 0  do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 
Política Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido).; (ver documento) 
Decreto no 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal).; (ver documento) 
Decreto no 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade).; 
(ver documento) 
Decreto no 56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - Área de Proteção Cultural.; (ver documento) 
Decreto no 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 57.058/2016 - Regulamenta o art. 192 desta Lei (Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os arts. 40, 50, 60, 90  e 10 da Lei no 15.234/2010.; (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.; (ver 
documento) 
Revoga os incisos IV e V do art. 7 0  da Lei no 12.349/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.430/2002.; (ver documento) 
Lei no 16.402/2016 - Revoga o § 1 0  do art. 382 desta Lei. (ver documento) 

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 

Notas complem.: - Decreto no 56.161/2015 - Declara o inicio da vigência de condições de instalação de usos e 
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor 
de ônibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei. 
- Lei no 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei. 
- Lei no 16.377/2016 - Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos 
arts. 46 e 47 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 
102 deste Plano Diretor Estratégico. 
- Lei no 16.402/2016 - Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de 
São Paulo, de acordo com esta Lei. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. 
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11.274 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13. do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
0/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 14:34:13.

 fls. 38



Z8 
_ 	8D ,  _ 4 _6 

, - 

§ 1° O Plano Diretor deverá considerar o disposto nos planos e leis 
74 

nacionais e estaduais relacionadas às políticas de desenvolvimento urbano, incluindo 

saneamento básico, habitação, mobilidade e ordenamento territorial, e à política de meio 

ambiente. 

§ 2° O Plano Diretor deve se articular com o planejamento 

metropolitano e com os planos dos demais municípios da Região Metropolitana. 

Art. 3° O Plano Diretor Estratégico orienta o planejamento urbano 

municipal e seus objetivos, diretrizes e prioridades devem ser respeitados pelos seguintes 

planos e normas: 

I - Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias. Lei Orçamentária 

Anual e o Plano de Metas; 

II - Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. Planos Regionais 

das Subprefeituras, Planos de Bairros, planos setoriais de políticas urbano-ambientais e 

demais normas correlatas. 

Art. 4° Os objetivos previstos neste Plano Diretor devem ser alcançados 

até 2029. 

Parágrafo único. O Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal 

proposta de revisão deste Plano Diretor, a ser elaborada de forma participativa, em 2021. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E OBJETIVOS 

Art. 5° Os princípios que regem a Política de Desenvolvimento Urbano 

e o Plano Diretor Estratégico são: 

I - Função Social da Cidade; 

II - Função Social da Propriedade Urbana; 

III - Função Social da Propriedade Rural; 

IV - Equidade e Inclusão Social e Territorial; 

V - Direito à Cidade; 

VI - Direito ao Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado; 

VII - Gestão Democrática. 

§ 1° Função Social da Cidade compreende o atendimento das 

necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social, ao acesso universal aos 

direitos sociais e ao desenvolvimento socioeconômico e ambiental, incluindo o direito à terra 

urbana, à moradia digna, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte, aos 

serviços públicos, ao trabalho, ao sossego e ao lazer. 
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responsáveis pela reparação integral de danos ou descaracterizações causadas a bens, imóveis, 

áreas ou espaços protegidos em função de seu valor histórico e cultural. 

§ 1° O Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta Cultural 

tem por objetivo precípuo a recuperação de bens, imóveis, áreas ou espaços protegidos pelo 

seu valor histórico e cultural que tenham sofrido abandono ou intervenções, mediante a 

fixação de obrigações que deverão ser rigorosamente cumpridas pelo infrator, visando à 

reparação integral dos danos causados. 

§ 2° Sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Decreto n° 

54.805/2014, os imóveis enquadrados como ZEPEC pela Lei n° 13.885, de 2004, e que, ao 

tempo da edição da presente lei se encontram demolidos, poderão ser objeto de TACC, a ser 

elaborado conjuntamente pelo proprietário do imóvel e pelo Executivo Municipal, visando à 

reparação dos danos causados ao patrimônio histórico e cultural. 

TÍTULO III 

DA POLÍTICA E DOS SISTEMAS URBANOS E AMBIENTAIS 

Art. 174. As políticas públicas setoriais, em especial as urbanas e 

ambientais, integram a Política de Desenvolvimento Urbano do Município e definem as ações 

que devem ser implementadas pelo Executivo para cumprir os objetivos estratégicos deste 

Plano Diretor Estratégico. 

Parágrafo único. As políticas e os sistemas urbanos e ambientais tratados 

nesta lei são as que se relacionam direta ou indiretamente com questões de ordenamento 

territorial, a saber: 

I - Política de Desenvolvimento Econômico Sustentável; 

II - Política e Sistema de Mobilidade; 

III - Política e Sistema Ambiental; 

IV - Política e Sistema de Saneamento Ambiental; 

V - Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres; 

VI - Desenvolvimento Social e Sistema de Equipamentos Urbanos e 

Sociais; 

VII - Política de Habitação Social; 

VIII - Política de Proteção ao Patrimônio Arquitetônico e Urbano; 

IX - Sistema de Infraestrutura. 

CAPÍTULO I 

DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO 
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adoção de técnicas construtivas voltadas à racionalização do uso de energia e água, gestão 

sustentável de resíduos sólidos, aumento da permeabilidade do solo, entre outras práticas. 

CAPÍTULO III 

DO SISTEMA DE INFRAESTRUTURA 

Art. 196. O Sistema de Infraestrutura é integrado pelo Sistema de 

Saneamento Ambiental, definido no Capítulo IV deste Título, pela rede estrutural de 

transportes coletivos definida na Subseção I da Seção III do Titulo II desta lei. e é também 

composto pelos serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações operacionais e processos 

relativos a: 

I - abastecimento de gás; 

II - rede de fornecimento de energia elétrica; 

III - rede de telecomunicação; 

IV - rede de dados e fibra ótica; 

V - outros serviços de infraestrutura de utilidade pública. 

Parágrafo único. As obras, empreendimentos e serviços de 

infraestrutura de utilidade pública são destinados à prestação de serviços de utilidade pública, 

nos estritos termos e condições autorizados pelo Poder Público, podendo ser instalados em 

qualquer das macrozonas, macroáreas e zonas de uso, exceto na Macroárea de Preservação de 

Ecossistemas Naturais. 

Art. 197. São objetivos da Política e do Sistema de Infraestruturas: 

I - racionalizar a ocupação e a utilização da infraestrutura instalada e 

por instalar; • II 
 

- assegurar a equidade na distribuição territorial dos serviços; 

III - coordenar e monitorar a utilização do subsolo pelas 

concessionárias de serviços públicos; 

IV - incentivar a pesquisa e o desenvolvimento de novas tecnologias, 

buscando otimizar o uso dos recursos dos sistemas de infraestrutura e dos serviços de utilidade 

pública, garantindo um ambiente equilibrado e sustentável; 

V - promover a gestão integrada da infraestrutura e o uso racional do 

subsolo c do espaço aéreo urbano, garantindo o compartilhamento das redes, coordenando 

ações com concessionários e prestadores de serviços e assegurando a preservação das 

condições ambientais urbanas; 

• 
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VI - estabelecer mecanismos de gestão entre Município, Estado e  

para serviços de interesse comum, tais como abastecimento de água, tratamento de esgotos, 

destinação final de lixo, energia e telefonia; 

VII - garantir o investimento em infraestrutura; 

VIII - garantir ajusta distribuição dos ônus e beneficios decorrentes das 

obras e serviços de infraestrutura urbana; 

IX - coordenar o cadastramento das redes de água, esgoto, telefone, 

energia elétrica, cabos e demais redes que utilizam o subsolo e o espaço aéreo, mantendo 

Sistema de Informações Integrado de Infraestrutura Urbana, incluindo base cartográfica 

georreferenciada das redes de infraestrutura; 

X - estimular a implantação de sistemas de cogeração de energia a serem 

instalados em espaços urbanos definidos nos projetos de estruturação urbana, e nos complexos 

multiusos. 

Art. 198. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, no 

Sistema de Infraestrutura devem ser orientados segundo as seguintes diretrizes: 

I - garantia da universalização do acesso à infraestrutura urbana e aos 

serviços de utilidade pública por parte da população; 

II - garantia da preservação do solo e do lençol freático, realizando as 

obras e a manutenção necessárias para o devido isolamento das redes de serviços de 

infraestrutura; 

III - implantação por meio de galerias técnicas de equipamentos de 

infraestrutura de serviços públicos ou privados nas vias públicas, incluídos seus subsolo e 

espaço aéreo, priorizando as vias de maior concentração de redes de infraestrutura; 

IV - racionalização da ocupação e da utilização da infraestrutura 

instalada e por instalar, garantindo o compartilhamento e evitando a duplicação de 

equipamentos; 

V - instalação e manutenção dos equipamentos de infraestrutura e dos 

serviços de utilidade pública, garantindo o menor incômodo possível aos moradores e usuários 

do local, bem como exigindo a reparação das vias, calçadas e logradouros públicos; 

VI - o estabelecimento e a obediência às normas de saúde pública e 

ambiental. com  base no princípio da precaução, exigindo laudos técnicos, quanto aos seus 

efeitos na saúde humana e no meio ambiente, para a implantação e manutenção da 

infraestrutura dos serviços de telecomunicações emissores de radiação eletromagnética; 

VII - a proibição da deposição de material radioativo no subsolo e a 

promoção de ações que visem preservar e descontaminar o subsolo. 
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V - desenvolver os projetos das hidrovias de forma integrada à 

requalificação da orla dos canais, represas e lagos navegáveis, transformando-os em espaços 

de convivência e embarque de passageiros e/ou portos de carga; 

VI - incorporar o Sistema Hidroviário nos Planos Municipais de 

Mobilidade Urbana, ao Plano de Saneamento Ambiental Integrado, ao Plano Diretor de 

Drenagem e ao Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

Seção X 

Do Sistema de Logística e Cargas 

Art. 258. O Sistema de Logística e Cargas é o conjunto de sistemas, 

instalações e equipamentos que dão suporte ao transporte, armazenamento e distribuição, 

associado a iniciativas públicas e privadas de gestão dos fluxos de cargas. 

Art. 259. São componentes do Sistema de Logística e Cargas: 

I - sistema viário de interesse do transporte de carga; 

II - vias e sistemas exclusivos de distribuição de cargas, incluindo 

dutov ias e ferrovias segregadas; 

III - plataformas e terminais logísticos; 

IV - centros de armazenamento, transbordo e distribuição; 

V - veículos de transporte de carga; 

VI - pátios de manutenção e estacionamento; 

VII - instalações e edificações de apoio ao sistema. 

Art. 260. As ações estratégicas do Sistema de Logística e Cargas são: 

I - incentivar o melhor uso da infraestrutura logística instalada no 

Município, aumentando sua eficiência e reduzindo seu impacto ambiental; 

II - planejar, implantar e ampliar a cadeia logística de diferentes 

modais, incluindo os modais rodoviário, hidroviário e ferroviário; 

III - planejar, implantar e ampliar a infraestrutura logística em conjunto 

com as demais esferas de governo; 

IV - regulamentar e monitorar a circulação de veículos de carga, 

incluindo as cargas perigosas ou superdimensionadas; 

V - planejar soluções de inserção urbana do sistema de abastecimento e 

logística que minimizem os conflitos de convivência e as interferências entre este sistema e os 

demais fluxos metropolitanos. 

Seção XI 

Do Sistema de Infraestrutura Aeroviária 
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Art. 261. O Sistema de Infraestrutura Aeroviária é o conjunto de áreas, 

instalações e equipamentos urbanos necessários para possibilitar a circulação de aeronaves, 

como os helipontos, heliportos, aeródromos e aeroportos. 

Art. 262. Para planejar e organizar o Sistema de Infraestrutura 

Aeroviária, deverá ser elaborado, de forma participativa, o Plano de Transporte e de 

Infraestrutura Aeroviária. 

Parágrafo único. O Plano de Infraestrutura Aeroviária deve ser 

elaborado no prazo de 1 (um) ano, a partir da vigência desta lei. 

Art. 263. O conteúdo do Plano de Infraestrutura Aeroviária será 

definido pelo Executivo. 

Art. 264. A instalação, reforma e ampliação de aeródromos e heliportos 

ficará condicionada à apresentação de Estudo e Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA 

e Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança - EIV/R1V, no âmbito do processo de 

licenciamento ambiental até a emissão da competente Licença Prévia - LP. 

§ 1' (VETADO) 

§ 2° (VETADO) 

§ 3° (VETADO) 
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§ 4° A instalação e operação de helipontos fica condicionada à 

apresentação do Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança - EIV/RIV. 

CAPÍTULO VI 

DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, 

ÁREAS VERDES E ESPAÇOS LIVRES 

Art. 265. O Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços 

Livres é constituído pelo conjunto de áreas enquadradas nas diversas categorias protegidas 

pela legislação ambiental, de terras indígenas, de áreas prestadoras de serviços ambientais, das 

diversas tipologias de parques de logradouros públicos, de espaços vegetados e de espaços não 

ocupados por edificação coberta, de propriedade pública ou particular. 

§ 1° A organização das áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

como Sistema compete ao Executivo, ouvidos os órgãos estaduais e federais, e se configura em 

estratégia de qualificação, de preservação, de conservação, de recuperação e de ampliação das 

distintas tipologias de áreas e espaços que o compõe, para as quais está prevista nesta lei a 

aplicação de instrumentos de incentivo. 

§ 2° O conjunto de áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

referidos no "caput" deste artigo é considerado de interesse público para o cumprimento de 

funcionalidades ecológicas, paisagísticas, produtivas, urbanísticas, de lazer e de práticas de 

sociabilidade. 

§ 3° Para a implementação do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Espaços Livres e Áreas Verdes, além de recursos orçamentários, deverão ser utilizados 

prioritariamente recursos do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - FEMA, em especial os oriundos do Termo de Compromisso Ambiental - TCA, 

aplicado na hipótese de manejo da vegetação, nos termos definidos nesta lei e pela legislação 

específica. 

Art. 266. São componentes do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres: 

I - áreas públicas: 

a) Unidades de Conservação de Proteção Integral que compõem o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação; 

b) parques urbanos; 

c) parques lineares da rede hídrica; 

d) outras categorias de parques a serem definidas pelo Executivo; 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretoria 	 Pariarnentar 
Srerra de Es.dcLdnentação 

Docudientaçiio do Legisiotivo 

LEI N° 16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016 

(Projeto de Lei n° 272/15, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município 
de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de março de 
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

-MULO I 

CONCEITOS, DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS DE 

ORDENAMENTO TERRITORIAL 

Art. 1° O parcelamento, o uso e a ocupação do solo no território do Município de São 
Paulo ficam disciplinados pelas disposições desta lei, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de 
julho de 2014 - PDE, e legislação correlata. 

Parágrafo único. Os conceitos utilizados nesta lei constam do Quadro 1 da Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, complementados pelo Quadro 1 desta lei. 

Art. 2° São diretrizes para o parcelamento, uso e ocupação do solo: 

I - a qualificação do adensamento demográfico, intensificação das atividades 
econômicas, diversificação do uso do solo e qualificação da paisagem ao longo dos eixos de 
estruturação da transformação urbana; 

II - o reconhecimento, consolidação e estruturação das centralidades ao longo das 
principais vias de conexão do Município e em centros e subcentros regionais; 

III - a promoção da qualificação ambiental do Município, em especial nos territórios de 
intensa transformação, de forma a contribuir na gestão integrada das águas com ênfase na 
drenagem urbana e na melhoria da cobertura vegetal; 

IV - o incentivo à promoção de construções sustentáveis visando reduzir emissões de 
gases de efeito estufa, reduzir o consumo de água e de energia, otimizar a utilização do 
espaço público e contribuir para a melhoria das condições ambientais; 

V - a preservação e proteção das unidades de conservação, áreas de preservação e 
recuperação dos mananciais, áreas de preservação permanente, remanescentes de vegetação 
significativa, imóveis e territórios de interesse cultural, da atividade produtiva instalada e bairros 
de urbanização consolidada; 

VI - a limitação e o condicionamento da instalação de empreendimentos de médio e 
grande porte tendo em vista as condições urbanísticas do seu entorno, de modo a proporcionar 
melhor equilíbrio entre áreas públicas e privadas, melhor interface entre o logradouro público e 
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VIII Ind-3-8: metalúrgica básica: estabelecimentos destinados à produção de gusa, 
ferro e aço, metalurgia dos metais não ferrosos, dentre outros, com alto potencial de poluição 
do ar, emitindo material particulado, gases tóxicos e incômodos, ruídos e vibrações, além de 
poluir as águas e gerar resíduos sólidos que exigem soluções tecnológicas complexas e 
onerosas para o seu tratamento; 

IX - Ind-3-9: britamento de pedras não associado, em sua localização, à extração de 
pedra. 

Art. 105. Ouvido o órgão municipal ambiental competente, as atividades classificadas 
na subcategoria de uso Ind-3 poderão ser reclassificadas pela CTLU, passando para as 
subcategorias Ind-la, Ind-1 b ou Ind-2, conforme o caso. 

Art. 106. Classificam-se na subcategoria de uso INFRA os seguintes grupos de 
atividades: 

I - INFRA-1: mobilidade urbana terrestre, tais como terminal rodoviário interurbano de 
transporte de passageiros, terminal de ônibus urbano, estações de metrô, trem, monotrilho e 
demais modais de transporte público coletivo urbano; 

II - INFRA-2: transporte aéreo, tais como aeroportos, aeródromos e helipontos; 

III - INFRA-3: abastecimento de gás natural, tais como estações de regulagem de 
pressão de gás - ERP e centrais de cogeração e abastecimento de água; 

IV - INFRA-4: geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, tais como 
estações e subestações reguladoras de energia elétrica e sistema de transmissão de energia 
elétrica, inclusive estação e subestação reguladora, usinas hidrelétricas, usinas termoelétricas, 
usinas eólicas, usinas fotovoltaicas, usinas de biomassa, usinas de biogás ou biometano, 
usinas elevatórias, barragens, diques, sangradouros e reservatórios para a geração de energia 
elétrica; 

V - INFRA-5: rede de telecomunicações. dados e fibras ópticas, tais como central 
telefônica e estação rádio-base; 

VI - INFRA-6: gestão integrada de resíduos sólidos, tais como depósito ou transbordo 
de materiais para reciclagem, usina ou estação de transbordo de inertes, aterros de resíduos 
sólidos não inertes, aterros de resíduos inertes (classe III) com área total superior a 1 ha (um 
hectare) ou volume total a ser disposto superior a 20.000m 3  (vinte mil metros cúbicos), usina de 
tratamento de resíduos não inertes, depósito ou transbordo de resíduos sólidos não inertes, 
central de processamento de coleta seletiva, ecoparque, tratamento mecânico biológico-TMB, 
ecoponto; 

VII - INFRA-7: saneamento ambiental, tais como estação de tratamento de água, centro 
de reservaçâo de água, estação elevatória de água, estação de tratamento de esgoto, 
reservatório de retenção de água pluvial. 

§ 1° Excluem-se da subcategoria INFRA as obras e instalações integrantes de redes de 
infraestrutura, tais como rodovias, pontes e viadutos, adutoras, dutovias e linhas de 
transmissão, desde que não apresentem edificação acima do nível do solo e que não tenham 
permanência humana 

§ 20 Para fins de licenciamento ambiental, as redes de que trata o § 10 deste artigo 
poderão ser instaladas no território do Município de acordo com as diretrizes da Lei n° 16.050, 
de 31 de julho de 2014 - PDE. 

Art. 107. Os empreendimentos enquadrados na subcategoria de uso INFRA poderão 
ser implantados em qualquer local do Município desde que: 

I - a sua localização esteja prevista em algum dos seguintes instrumentos normativos: 

a) na Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE; ou 

b) no respectivo Plano Setorial pertinente; ou 

c) nos Planos Regionais das Subprefeituras; ou 

d) em leis específicas; 
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II - quando não se enquadrar no disposto no inciso I, a sua localização seja analisada 
pelo órgão público competente e obtenha deliberação favorável da CTLU. 

§ 1° Caberá à CTLU: 

I - estabelecer parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, quando não 
estiverem previstos na respectiva zona; 

II - excepcionar parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, conforme 
necessidade demonstrada pelo órgão público competente. 

§ 2° Fica permitida a instalação de atividades auxiliares, a serem identificadas em 
decreto, junto aos empreendimentos e instalações de infraestrutura, inclusive no subsolo. 

§ 3° A instalação do empreendimento, inclusive as atividades auxiliares, não estão 
sujeitas às disposições dos Quadros 3A, 4 e 4A desta lei. 

§ 4° Os empreendimentos e instalações de infraestrutura que se enquadrarem nas 
subcategorias de uso especial de poios geradores de tráfego, empreendimentos geradores de 
impacto de vizinhança e empreendimentos geradores de impacto ambiental deverão obedecer 
às disposições específicas estabelecidas para o licenciamento urbanístico e ambiental desses 
empreendimentos, em especial o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e o Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA). 

§ 5° A implantação de novos aeroportos e aeródromos dependerá de lei específica que 
estabeleça a localização do empreendimento, bem como os parâmetros de parcelamento, uso 
e ocupação aplicáveis, respeitados os limites estabelecidos nesta lei e as demais disposições 
previstas na Lei n°16.050, de 31 de julho de 2014- PDE. 

§ 6° Ficam permitidas novas construções sobre os reservatórios de retenção de água 
pluvial, denominados piscinões, desde que: 

I - sejam atendidos todos os parâmetros estabelecidos nesta lei para a zona de uso 
incidente, excluído o atendimento do disposto nos Quadros 2, 2A, 3A, 3B e 3C desta lei; 

II - os usos a serem instalados se enquadrem nos grupos de atividade relacionados aos 
serviços públicos sociais e às atividades públicas de lazer; 

III - nos casos em que o equipamento não tiver zona demarcada no Mapa 1 anexo a 
esta lei, incidirão os parâmetros da categoria AVP-2 do SAPAVEL. 

Art. 108. Os usos residenciais e não residenciais potencialmente geradores de 
impactos urbanísticos e ambientais serão enquadrados conforme as seguintes subcategorias 
especiais: 

I - Poios Geradores de Tráfego (PGT): edificações permanentes que atraem ou 
produzem grande número de viagens ao longo do dia e/ou por período determinado, causando 
impacto no sistema viário e de transporte, podendo comprometer a acessibilidade, a 
mobilidade e a segurança de veículos e pedestres e que devem observar as diretrizes e 
condicionantes estabelecidas por órgão municipal competente e pela legislação específica; 

II - Empreendimentos Geradores de Impacto de Vizinhança (EGIV): aqueles que 
podem gerar impacto significativo, alteração no seu entorno ou sobrecarga na capacidade de 
atendimento da infraestrutura e devem elaborar Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e 
respectivo Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV); 

III - Empreendimentos Geradores de Impacto Ambiental (EGIA): aqueles que podem 
causar alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente e que direta 
ou indiretamente afetem: 

a) a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) as atividades sociais e econômicas; 

c) a biota; 

d) as condições paisagísticas e sanitárias do meio ambiente; 

e) a qualidade dos recursos ambientais. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.402 de 22/0312016 
Secretaria de Documentação 

	
Página 39 de 58 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
0/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 14:34:13.

 fls. 50



O 
cel 

SU
B

C
A

T
.  U

S
O

  
1 

GRUPOS DE 

ATIVIDADES 

TRANSFORMAÇÃO QUALIFICAÇÃO 

ZEU ZEM 2C ZCOR (f) (g) (j) ZM ZEIS ZDE ZPI (d) 

ZEU ZEUa ZEUP ZEUPa ZEM ZEMP ZC ZCa 
ZEIS 

ZCOR-1 ZCOR-2 ZCOR-3 ZCORa ZM ZMa ZMIS ZMiSa ZEIS-1 1 ZEIS -2 ZEIS -5 ZEIS-4 ZEIS -S ZDE-1 ZDE-2 ZPI-1 ZPI-2 

N
Ã

O
 R

ES
ID

EN
C

IA
L 

Ind-2 

Ind-2- 1 0 NÃO MAO 	I 	AO MÃO NÃO NA.) AIO rAÃo NYÃ) NÁO MÃO N O AO NAO NÁn NÃO 	NÃO O 	
. 

sim suo sim 

Ind-2-2 1.0 o 

••■ 

MÃO 	AO NAU 

c 

NAO NAU 

Ã 

O 

O 

MÃO 

NÃO 

NÃO 

NAO ir ,x0 

,0 

N,AC., 

A' O MAO 

NA 

MAO 

A 

, 

NP,  

NÃO 

O 

NÃO 

NÃO 

( 

1 	NAU 

N 'O 

A 

N,41 ,À. 00 

NAn 

1 	NÃO SIM SIM SIM 

Ind-2-3 L 	NA° 
N, a 	O 

Mil) 	MiO 

N O sim sim SIM 

Ind-2-4  

Ind-2-5 

a i 	NÃO NAO 	U ,.. 0 Mio SIM SIM SIM 

AO NÂO NÂO 	I 	MÃO NÃO MAO NÃO MÃO NÃO NÃO .0 MÃO 

UNO 

NÃO 

NÃO 

NÃO AO NÃO 	
1  

NÃO 

NÃO 

SIM SIM SIM 

Ind-2-6 MIO NÃO 

N00 

NÃO 	I 	NÃO NÃO NAU NAU 

NÃO 

SILO 

NÃO 

NÃO NÃO 3,,,c) NÃo ryk NÃO SIM SIM SIM 

Ind-2-7 NÃO NAO 	'.; 	NÃO NÃO AO NÃO 

N10 NÃC 

,O NÃO NÃO -, 

- 

SIM SIM SIM 

Ind-2-8 
— 

O Ne O ,3 	O N.ÃO t, ;0 NÃO 1/AO 
- 

NP 0 /10 N SIM SIM SIM 

Ind-2-9 

NÃO 

... 

, 	O 
1-2 	NÃO 

... 

A 

O 

NÃO 

AIO 

N/,  O_ j 

,À7‘, c, 

NÃO 

VÃO 

r,AU 

?, Ao 

NAO 

NÃO 

NI.  O NAU, ', 	•C 

■,..À0 

NÃO il0 

NÃO 
_ 

SIM SIM SIM 

Ind-2-10 

Ind-2-11 

NÃ , , N ,,n NÃO NÃO N O 
- 	- ----, 

NÃO SIM SIM SIM 

NÃO NnO N V': NAL,  NAC ...., N '..-.7 NÃO MIO NÃO SIM SIM SIM 

Ind-2-12 

IO MÃ 
J 

MMLI 	NAO 

/10 

N`ÃO 

MIO 

NÃO 

,'AO 

NAo NÃO 

N1.O,AO 

N'Ã''.A 

NÃO NÃO r. AO NAU 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

r:Áo N tio 

NÃO 	MÃO NÃO 

 .._ 
NÃO 	NÃO 

 ..... — SIM SIM SIM 

Ind-2-13 NÃO 	I NÃO NÃO I 	MÃO SIM SIM SIM 

Ind-2-14 O 

	

MAO 	MIO 

	

o 	1, ,,\O 

MAO 

NÃO,  

MAO 

MÃO 

NÃO 

N (l0 

./U 

AO 

Àt_.` 

NÃO 

NÃU .) N ,  '., MAL NA
. 
 O NÃO MÃO NÃO 	I 	NAU NÃO NÃO 1`.., 	,) 	 i r, 	s.'" 1 	A SIM SIM SINA 

Ind-2-15 Ão N,^ O Ml N. 2 r''A 0  -.SP \A° ,,' 0 	1 ,A4.9,-1,..e94,i 1 5110.1  _mo ., m. iw:,  , 	Nfl9 'I "c- 1 	"° 	3`10 U \ 4 SIM 

Notas: 
(a) Permitidos oficina automotiva e posto de gasolina desde que localizados numa distância de até 500m (quinhentos metros) da zona urbana. 
(b) As subcategorias Residenciais (R) são permitidas observadas as disposições estabelecidas no artigo 55 da Lei n'a .  16.050, de 31 de Julho de 2014- PDE. 
(c) Somente a atividade museu, com possibilidade de usos comerciais e de serviços associados. 
(d) Nas ZPI localizadas em área de proteção aos mananciais, só é permitida a subcategoria de uso Ind-1a, conforme Lei Estadual n 9  1.817, de 27 de outubro 1978. 
(e) Permitidos somente os usos públicos. 
ff) Nas zonas ZCOR ficam proibidas as seguintes atividades: albergue; dispensário; flats; apart hotel; hotel; motel; pensionato; pensão; ensino a distância; ensino supletivo; ensino preparatório para escolas; estacionamento privativo do 
tipo drive-In. 
(g) Nos lotes localizados nas ZCOR-1 e ZCOR-2 inseridas no perímetro de ZEPEC/AUE nas Subprefeituras Sé, Lapa e Pinheiros, incluindo os lotes externos e lindeiros às ZEPEC/AUE nas respectivas subprefeituras, fica proibida a instalação 
de usos enquadrados nas subcategorias de uso nR1-2 e nR1-13 e proibidas as seguintes atividades: buffet, buffet infantil, salão de festas e eventos, auditórios, cinemas, teatros, anfiteatros e arenas. 
(h) Observado o disposto no artigo 123 desta lei. 
(i) Atividade shopping center permitida somente nos lotes localizados na área contida no perímetro de incentivo ao desenvolvimento econômico Jacu-Pêssego, nos termos do art. 362 e Mapa 11 anexo à Lei n9 16.050, de 31 de julho de 
2014– PDE. 
(j) Nas zonas ZCOR a atividade abrigo de medidas protetivas para crianças e adolescentes dependerá de anuência expressa, devidamente firmada e registrada em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, de todos os proprietários 
limitrofes do imóvel em que se pretenda a instalação do estabelecimento, bem como de, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos proprietários dos imóveis que tenham mais de 50% (cinquenta por cento) de sua área contida na faixa de 100m 
(cem metros) medida a partir do perímetro externo do lote a ser ocupado pelo estabelecimento. 
(k) Nos parques inseridos em ZEPAM, a permissão de instalação de atividades de comércio e serviços e de espaços destinados a eventos fica condicionada à aprovação do órgão ambiental competente, ouvido o conselho gestor do parque 
ou, na ausência deste, do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – CADES. 
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Notas: 

(a) Permitidos oficina automotiva e posto de gasolina desde que localizados numa distância de até 500m (quinhentos metros) da zona urbana. 

(b) As subcategorias Residenciais (R) são permitidas observadas as disposições estabelecidas no artigo 55 da Lei n 2  16.050, de 31 de Julho de 2014- PDE. 

(c) Somente a atividade museu, com possibilidade de usos comerciais e de serviços associados. 

(d) Nas ZPI localizadas em área de proteção aos mananciais, só é permitida a subcategoria de uso Ind-1a, conforme Lei Estadual n 2  1.817, de 27 de outubro 1978. 

(e) Permitidos somente os usos públicos. 

(f) Nas zonas ZCOR ficam proibidas as seguintes atividades: albergue; dispensário; flats; apart hotel; hotel; motel; pensionato; pensão; ensino a distância; ensino supletivo; ensino preparatório para escolas; estacionamento privativo 

do tipo drive-in. 

(g) Nos lotes localizados nas ZCOR-1 e ZCOR-2 inseridas no perímetro de ZEPEC/AUE nas Subprefeituras Sé, Lapa e Pinheiros, incluindo os lotes externos e lindeiros às ZEPEC/AUE nas respectivas subprefeituras, fica proibida a 

instalação de usos enquadrados nas subcategorias de uso nR1-2 e nR1-13 e proibidas as seguintes atividades: buffet, buffet infantil, salão de festas e eventos, auditórios, cinemas, teatros, anfiteatros e arenas. 

(h) Observado o disposto no artigo 123 desta lei. 

(i) Atividade shopping center permitida somente nos lotes localizados na área contida no perímetro de incentivo ao desenvolvimento econômico Jacu-Pêssego, nos termos do art. 362 e Mapa 11 anexo à Lei n 2  16.050, de 31 de julho 

de 2014 — PDE. 

(j) Nas zonas ZCOR a atividade abrigo de medidas protetivas para crianças e adolescentes dependerá de anuência expressa, devidamente firmada e registrada em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, de todos os 

proprietários limítrofes do imóvel em que se pretenda a instalação do estabelecimento, bem como de, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos proprietários dos imóveis que tenham mais de 50% (cinquenta por cento) de sua área contida 

na faixa de 100m (cem metros) medida a partir do perímetro externo do lote a ser ocupado pelo estabelecimento. 

(k) Nos parques inseridos em ZEPAM, a permissão de instalação de atividades de comércio e serviços e de espaços destinados a eventos fica condicionada à aprovação do órgão ambiental competente, ouvido o conselho gestor do 

parque ou, na ausência deste, do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — CADES. 
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Ementa; Estabelece diretrizes e normas relativas à implantação, à construção e à reforma com ou sem 
ampliação, para instalação e funcionamento de aeródromos, heliportos, helipontos e 
similares, no Município de São Paulo, com fundamento nos arts. 119 e 120 da Lei no 13.430, 
de 13 de dezembro de 2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 361/2011 (ver documento) 
Autor(es): Milton Leite 

Regulamentação: Decreto no 56.941/2016 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
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Revogação: Revoga a Lei no 15.003/2009. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei 13.430/2002 - Plano Diretor Estratégico. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 25/04/2013, p. 3 c. 1-3 

LEI No 15.723, DE 24 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Lei no 361/11, do Vereador Milton Leite - DEMOCRATAS) 
Estabelece diretrizes e normas relativas à implantação, à construção e à reforma 
com ou sem ampliação, para instalação e funcionamento de aeródromos, 
heliportos, helipontos e similares, no Município de São Paulo, com fundamento nos 
arts. 119 e 120 da Lei no 13.430, de 13 de dezembro de 2002. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A construção, reforma, ampliação, instalação, utilização e funcionamento de 
aeródromos, heliportos, helipontos e similares no município de São Paulo deverá 
observar as disposições previstas nesta lei, sem prejuízo das demais disposições 
legais pertinentes. 
Art. 2 0  Para os efeitos desta lei, utilizam-se as seguintes definições: 
I - aeródromo: área definida em terra, abrangendo todas as edificações, instalações 
e equipamentos, destinada total ou parcialmente a pouso, decolagem e 
movimentação de aeronaves na superfície; 
II - heliporto: aeródromo dotado de instalações e facilidades para apoio de 
helicóptero e de embarque e desembarque de pessoas, tais como pátio de 
estacionamento, estação de passageiros, locais de abastecimento e equipamentos 
de manutenção; 
III - heliponto: aeródromo constituído de área homologada ou registrada, ao nível 
de solo ou elevada, utilizada para pouso ou decolagem exclusivamente de 
helicópteros; 
IV - área de pouso e decolagem: área com dimensões definidas, onde a aeronave 
pousa e/ou decola; 
✓ - área de pouso e decolagem de emergência para helicópteros: área de pouso e 
decolagem sobre edificações ou qualquer área que comporte pousos e decolagens 
de helicópteros, exclusivamente em caso de emergência ou calamidade. 
Art. 3 0  O heliponto é considerado atividade complementar em relação às seguintes 
atividades: 
I - hospitais; 
II - maternidades; 
III - sedes de Governo; 
IV - Central de Polícia; 
✓ - Corpo de Bombeiros; 
VI - Delegacia de Polícia; 
VII - (VETADO) 
VIII - penitenciária; 
IX - autódromo; 
X - estádio. 
Parágrafo único. É admitida a instalação de heliponto, como atividade 
complementar, em edificação regular destinada a um dos usos referidos neste 
artigo, independentemente da zona de uso onde estiver situado, devendo o 
heliponto, neste caso, sujeitar-se ao licenciamento disciplinado nesta lei. 
Art. 4 0  É proibida a implantação, construção e a reforma, com ou sem aumento da 
área, para a instalação de aeródromos, heliportos e helipontos em: 
I - Zonas Exclusivamente Residenciais - ZER e faces de quadras a elas lindeiras; 
II - Zonas Exclusivamente Residenciais de Proteção Ambiental - ZERP e faces de 
quadra a elas lindeiras; 
III - Zonas de Centralidades Lineares - ZCLz-I e ZCLz-II; 
IV - edifícios residenciais ou conjuntos residenciais horizontais e verticais. 
§ 1 0  (VETADO) 
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§ 2° As disposições do "caput" deste artigo não se aplicam aos aeródromos e 
heliportos regulares, nos termos do art. 10 desta lei. 
Art. 50  A implantação de aeródromos, heliportos e helipontos exigirá: 
I - autorização prévia expedida pela Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC; 
II - aprovação, junto ao órgão municipal competente, de Estudo de Impacto 
Ambiental e respectivo relatório - EIA-RIMA, no caso dos aeródromos ou heliportos, 
ou Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV, no caso dos helipontos, nos quais 
deverão ser fixados os parâmetros de incomodidade aplicáveis, nos termos do art. 
60  desta lei; 
III - análise do projeto e do impacto previsto, nos termos dos §§ 4 0  e 6° do art. 
158 da Lei n 0  13.885, de 2004; 
IV - atendimento às condições de instalação, nos termos dos §§ 1° e 2 0  deste 
artigo. 
§ 1° São condições de instalação dos helipontos: 
I - área que comporte a plataforma de pouso, com as dimensões exigidas pelo 
órgão competente da Aeronáutica; 
II - recuos mínimos de 5 (cinco) metros em relação a todas as divisas do lote. 
§ 20  Os documentos a serem apresentados aos órgãos municipais competentes e 
os procedimentos para avaliação e apreciação do pedido de implantação serão 
regulamentados por decreto. 
Art. 6° O Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV, no caso dos helipontos, deverá: 
I - analisar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto 
à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, relativos 
a 
a) uso e ocupação do solo num raio de 200 (duzentos) metros contados a partir da 
laje de pouso e decolagem do heliponto; 
b) ruído emitido pelo pouso e decolagem de helicópteros no heliponto, com base no 
maior helicóptero previsto para o local; 
c) ruído de fundo do local de implantação, medido em dia útil, durante o período 
proposto para o funcionamento do heliponto; 
d) definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, bem como daquelas 
intensificadoras dos impactos positivos; 
II - indicar horário de funcionamento, dentro do período compreendido entre 7 
(sete) e 22 (vinte e duas) horas, em função dos usos existentes e das 
características da região, de forma a minimizar a incomodidade; 
III - demonstrar a observância de raio de 200 m (duzentos metros) em relação a 
estabelecimentos de ensino seriado, faculdades, universidades, estabelecimentos 
hospitalares, maternidades, prontos-socorros, creches, asilos, orfanatos, 
sanatórios, casas de repouso e geriátricas e equipamentos públicos relevantes, não 
se aplicando essa exigência: 
a) aos helipontos situados em edificações destinadas a hospitais, órgãos públicos de 
policiamento, segurança ou defesa nacional, e sede dos governos municipal e 
estadual; 
b) (VETADO) 
IV - demonstrar, em planta, todos os estabelecimentos de ensino seriado, 
faculdades, universidades, estabelecimentos hospitalares, maternidades, prontos-
socorros, creches, asilos, orfanatos, sanatórios, casas de repouso e geriátricas e 
demais equipamentos públicos relevantes, existentes em raio de 500 m 
(quinhentos metros) do heliponto objetivo do estudo; 
V - demonstrar, em planta, todos os helipontos existentes em raio de 500 m 
(quinhentos metros) do heliponto objeto do estudo; 
VI - avaliar o nível de pressão sonora resultante das operações do heliponto, de 
acordo com o disposto nas Normas Técnicas Brasileiras, bem como nas disposições 
legais referentes ao tema, não podendo o ruído emitido pelo helicóptero ultrapassar 
o limite máximo de 95 db (noventa e cinco decibéis) na operação de pouso e 
decolagem, medido a uma distância da área impactada a ser definida em decreto; 
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VII - indicar o número máximo de pousos e decolagens diárias, de acordo com as 
normas técnicas aplicáveis, com análise dos helipontos nas imediações do imóvel 
objeto de exame, de forma a compatibilizar o nível de pressão sonora ocasionado 
pela operação dos mesmos com o permitido para a região de implantação, de 
acordo com o limite previsto para a respectiva zona de uso. 
Art. 70  O Estudo de Impacto Ambiental e respectivo relatório - EIA-RIMA, no caso 
dos aeródromos ou heliportos, deverá observar, no mínimo, o disposto no artigo 
anterior, bem como as normas ambientais pertinentes. 
Art. 8° Aeródromos, heliportos e helipontos somente poderão entrar em operação 
com a prévia emissão da licença de funcionamento expedida pelo órgão municipal 
competente. 
§ 1° A expedição da licença de funcionamento dependerá de: 
I - autorização para operação emitida pela Agência Nacional de Aviação Civil; 
II - demonstração da regularidade da implantação do aeródromo, heliponto ou 
heliporto, nos termos do art. 10 desta lei. 
§ 20  A licença de funcionamento será concedida a título precário, podendo ser 
cassada a qualquer tempo, quando verificado uso destoante do licenciado. 
§ 30  Os demais documentos a serem apresentados aos órgãos municipais 
competentes e os procedimentos para avaliação e apreciação do pedido de licença 
de funcionamento serão regulamentados por decreto. 
Art. 9 0  A licença de funcionamento deverá ser revalidada a cada cinco anos ou 
quando expirados os efeitos do parecer referido no inciso I do § 1 0  do art. 8 0  desta 
lei, mediante demonstração de que não ocorreram alterações referentes às 
características da operação do heliponto ou heliporto ou modificações na edificação 
utilizada, e desde que comprovadas adequadas condições de segurança e 
estabilidade da edificação. 
§ 1 0  Para a revalidação da licença de funcionamento não é necessária a 
comprovação do atendimento aos arts. 5° e 7 0  desta lei. 
§ 2° Os documentos a serem apresentados aos órgãos municipais competentes e 
os procedimentos para avaliação e apreciação do pedido de revalidação da licença 
de funcionamento serão regulamentados por decreto. 
Art. 10. Serão consideradas regulares, para fins da obtenção da licença de 
funcionamento, os heliportos e helipontos que atenderem ao disposto no art. 209 
da Lei n 0  13,885, de 2004. 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° Os helipontos regulares nos termos deste artigo, existentes anteriormente à 
data de promulgação desta lei, ficam dispensados do atendimento das condições de 
instalações fixadas no § 1 0  do art. 50  desta lei. 
Art. 11. Os Alvarás de Construção, Alvarás de Aprovação e Execução e Autos de 
Regularização referentes a helipontos regulares anteriores à promulgação desta lei, 
nos termos do art. 10 desta lei, deverão ser apostilados, para que deles constem as 
características operacionais que foram analisadas e motivaram sua aprovação. 
§ 1 0  Os dados a serem inseridos serão obtidos por meio de consulta ao respectivo 
relatório adotado pela CNLU ou pela CTLU que resultou em parecer favorável. 
§ 2° Quando esses dados não forem localizados será solicitada a apresentação da 
cópia do registro na ANAC para anotação da capacidade em toneladas e o número 
de ciclos será fixado em 2 (dois) por dia. 
§ 30  Caso efetuado o apostilamento do Alvará de Construção ou no Alvará de 
Aprovação e Execução, deverá ser também realizado o apostilamento do respectivo 
Certificado de Conclusão. 
§ 4° Caso as características operacionais do heliponto regular anterior à 
promulgação desta lei constem do respectivo Alvará de Construção, Alvará de 
Aprovação e Execução ou Auto de Regularização, elas deverão ser adotadas na 
expedição da licença de funcionamento, ficando o requerente dispensado do 
atendimento das exigências referidas nos incisos II e III do "caput" do art. 5° desta 
lei. 
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Art. 12. Caso indeferido o pedido de licença de funcionamento, ou caso verificada a 
utilização de heliponto não licenciado, ele deverá ser pintado nas cores vermelha e 
amarela, de forma a sinalizar o impedimento para sua utilização. 
Art. 13. Todas as irregularidades decorrentes da inobservância das normas desta lei 
implicarão a aplicação das penalidades administrativas próprias previstas no 
Quadro no 09, Anexo à Parte da Lei no 13.885, de 2004, e demais diplomas legais 
aplicáveis. 
Parágrafo único. Em caso de reincidência, a multa deverá ser cobrada em dobro. 
Art. 14. As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 15. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei no 15.003, de 
23 de outubro de 2009. 
Art. 17. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de abril de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

• ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de abril de 2013. 
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• 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 56.941, DE 18 DE ABRIL DE 2016 

Regulamenta a Lei n° 15.723, de 24 de abril de 2013, no tocante à 
instalação e o funcionamento de heliportos e hehpontos no 
Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 10  A construção, reforma ou regularização para a instalação e o funcionamento de 
heliportos e helipontos no Município de São Paulo devem observar as regras previstas na Lei 
n° 15.723, de 24 de abril de 2013, e neste decreto, sem prejuízo das demais disposições legais 
pertinentes. 

Art. 2° Para os efeitos deste decreto, além das definições constantes do artigo 2° da Lei 
n° 15.723, de 2013, consideram-se: 

I - helicóptero de projeto: o maior helicóptero que poderá pousar no heliponto ou 
heliporto; 

II - heliponto regular: aquele que possui Certificado de Conclusão, Auto de 
Regularização ou documento equivalente nos termos do Código de Obras e Edificações; 

III - ciclo: um pouso e uma decolagem; 

IV - ponto sensível: local na vizinhança de aeródromos sujeito a níveis elevados de 
pressão sonora provenientes das aeronaves nas operações de pouso e decolagem; 

V - sede de governo: edificação que abriga instalações de órgãos que compõem o 
Poder Executivo municipal, estadual e federal e as sedes das Forças Armadas. 

DO ALVARÁ DE INSTALAÇÃO 

Art. 30  A instalação de heliponto e heliporto depende da emissão de Alvará de 
Instalação, a ser expedido pela Prefeitura, a pedido do interessado. 

Art. 40  O requerimento para instalação de heliponto deve ser assinado pelo 
responsável pelo equipamento e protocolado instruído com os seguintes documentos: 

I - título de propriedade do imóvel; 

II - no caso de edificação em condomínio, cópia da ata de reunião de condomínio 
registrada em cartório, na qual conste a anuência de, no mínimo, 213 (dois terços) dos 
condôminos, bem como da reunião na qual o síndico que assina o requerimento e as plantas 
foi eleito; 

III - documento que comprove a regularidade da edificação de acordo com as 
disposições do Código de Obras e Edificações, acompanhado do respectivo jogo de plantas; 

IV - plantas, assinadas pelo proprietário do imóvel ou, no caso de condomínio, pelo 
síndico, bem como pelo responsável pelo equipamento, com carimbo padrão da Prefeitura, 
contendo: 

a) levantamento planimétrico do lote com a indicação das suas dimensões; 
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b) Projeto Simplificado com a implantação da edificação onde será instalado o 
equipamento, indicando seus afastamentos das divisas do lote, sua volumetria, e com corte 
esquemático, onde conste a indicação da altura, cotada em relação à cota geodésica de 
acesso ao imóvel; 

c) localização da plataforma de pouso e decolagem, indicando suas dimensões 
conforme constante na autorização expedida pela Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC e 
os seus recuos em relação às divisas do lote de, no mínimo, 5m (cinco metros); 

V - termo de responsabilidade assinado por profissional habilitado relativamente às 
condições de estabilidade da edificação para receber a carga do equipamento, acompanhado 
da respectiva anotação técnica perante o conselho da categoria; 

VI - autorização da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC para implantação do 
equipamento; 

VII - autorização do Comando da Aeronáutica do Ministério da Defesa - COMAER; 

VIII - Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança - EIV-RIV aprovado pela Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente, em que constem as informações e parâmetros de 
incomodidade estabelecidos no artigo 6° da Lei 15.723, de 2013, sem prejuízo das demais 
disposições legais. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso VIII do "caput" deste artigo, as medidas 
de raio a serem indicadas devem partir do centro da área de pouso. 

Art. 5° O requerimento para instalação de heliporto deve ser assinado pelo responsável 
pelo equipamento e instruído com o seguinte: 

I - documentação listada nos incisos I a VII do artigo 4° deste decreto; 

II - Estudo e Relatório de Impacto Ambiental - EIA-RIMA, nos quais constem as 
informações e parâmetros de incomodidade estabelecidos no artigo 6° da Lei 15.723, de 2013, 
sem prejuízo das demais disposições legais. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso II do "caput" deste artigo, as medidas 
de raio a serem indicadas devem partir do centro da área de pouso. 

Art. 60  A emissão do Alvará de Instalação de heliponto ou heliporto depende de parecer 
favorável da Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU. 

§ 1° A Comissão de Análise Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento 
do Solo - CAIEPS é responsável pela análise e elaboração de relatório a ser submetido à 
CTLU. 

§ 2° O pronunciamento da CTLU deve fixar as seguintes características operacionais: 

I - número de ciclos por dia; 

II - helicóptero de projeto; 

III - capacidade máxima em toneladas; 

IV - outras diretrizes que porventura a CTLU entender pertinentes. 

§ 3° As características citadas no § 2° deste artigo devem constar do Alvará de 
Instalação a ser emitido. 

DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO 

Art. 70  O funcionamento e operação de heliponto e heliporto depende da prévia 
emissão de Auto de Licença de Funcionamento. 

§ 1° Do Auto de Licença de Funcionamento devem constar os dados referentes à 
operação do equipamento fixados pela CTLU. 

§ 2° O Auto de Licença de Funcionamento é expedido a título precário e deve ser 
revalidado a cada 5 (cinco) anos ou quando expirar o prazo concedido para operação pela 
Agência Nacional de Aviação - ANAC sempre que esse for inferior. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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§ 3° Com o requerimento de revalidação, assinado pelo responsável pelo equipamento 
e por profissional habilitado, deve ser apresentada declaração de responsabilidade técnica 
atestando que as condições licenciadas permanecem inalteradas, acompanhada da respectiva 
anotação técnica perante o Conselho da categoria. 

Art. 8° No caso de equipamento com instalação licenciada nos termos deste decreto, o 
Auto de Licença de Funcionamento é emitido mediante requerimento assinado pelo 
interessado acompanhado de termo de responsabilidade assinado pelo profissional 
responsável, atestando que foi observado o Alvará de Instalação concedido bem como as 
normas técnicas aplicáveis, acompanhado da respectiva anotação técnica perante o Conselho 
da categoria. 

Art. 9° No caso de equipamento aprovado no mesmo alvará que licenciou a edificação, 
pode ser solicitada a emissão do Auto de Licença de Funcionamento ficando dispensada a 
emissão de Alvará de Instalação, desde que o equipamento tenha recebido parecer favorável 
da CNLU - Comissão Normativa de Legislação Urbanística ou de sua sucessora CTLU - 
Câmara Técnica de Legislação Urbanística. 

§ 1° O requerimento para emissão do Auto de Licença de Funcionamento nos termos 
do "caput" deste artigo deve ser assinado pelo proprietário e apresentado juntamente com os 
seguintes documentos: 

I - termo de responsabilidade assinado pelo profissional responsável atestando que 
foram observadas as normas técnicas aplicáveis, acompanhado da respectiva anotação 
técnica junto ao conselho da categoria; 

II - autorização expedida pela Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC no caso de 
não constar do documento que licenciou a obra as características operacionais do 
equipamento. 

§ 2° Podem ser utilizadas as características operacionais que constarem do respectivo 
relatório adotado pela CNLU ou CTLU, que resultou em parecer favorável. 

§ 3° Quando esses dados não forem localizados, o número de ciclos deve ser fixado 
em 2 (dois) por dia. 

§ 4° - Na hipótese de que trata o § 3 ° deste artigo, para a fixação de mais de dois 
ciclos deverá ser requerida a expedição de Alvará de Instalação para o equipamento, na forma 
dos artigos 4° ou 5° deste decreto. 

Art. 10. Para o equipamento que obteve parecer favorável da CNLU ou da CTLU antes 
de 23 de outubro de 2009, porém não conste das plantas ou do documento de licenciamento, 
deve ser solicitada a emissão do Auto de Licença de Funcionamento nos termos do artigo 9° 
deste decreto. 

Art. 11. No caso de equipamento instalado em edificação regular que não tenha sido 
aprovado nem licenciada sua instalação, deve ser solicitada a emissão do Alvará de Instalação 
e posteriormente do Auto de Licença de Funcionamento, observadas as disposições deste 
decreto. 

DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 12. Compete à Secretaria Municipal de Licenciamento a emissão do Alvará de 
Instalação e às Subprefeituras a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de heliporto e 
heliponto. 

Art. 13. As construções necessárias para a instalação dos equipamentos de que trata 
este decreto deverão constar do projeto de obra nova ou de reforma a ser submetido à 
aprovação, pagas as taxas devidas. 

Parágrafo único. A pedido do interessado, o estabelecido no ''caput" deste artigo pode 
ser adotado nos processos ainda em andamento sem despacho decisório em última instância 
administrativa na data de publicação deste decreto. 

Art. 14. O responsável pelo equipamento existente, que não possua licença de 
funcionamento válida, deve adotar os procedimentos estabelecidos nos artigos 9°, 10 ou 11 
deste decreto, conforme o caso, no prazo de 180 dias a partir da data de publicação deste 
decreto, sob pena de aplicação das penalidades e multas pertinentes. 
Câmara Municipal de São Paulo 	 Decreto 56,941 de 1810412016 
Secretaria de Documentação 	 Página 3 de 4 
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Art. 15. O Auto de Licença de Funcionamento emitido anteriormente à Lei n° 15.723, de 
2013, não perde a sua eficácia, devendo ser renovado, nos termos deste decreto, quando 
vencida a sua validade ou quando ocorrer alteração das condições licenciadas. 

DISPOSIÇÕS FINAIS 

Art. 16. Cadastro de helipontos e heliportos licenciados deve ser elaborado e divulgado 
pelas Subprefeituras. 

Parágrafo único. Os dados constantes do cadastro a que se refere o "caput" deste 
artigo devem ser amplamente disponibilizados, observados os termos da Lei n° 16.051, de 6 de 
agosto de 2014. 

Art. 17. Caso indeferido o pedido do Auto de Licença de Funcionamento ou verificada a 
utilização de equipamento não licenciado ou. ainda, o desvirtuamento das condições 
licenciadas, a Subprefeitura deve solicitar ao interessado a sua pintura nas cores vermelha e 
amarela, de forma a sinalizar o impedimento de sua utilização, nos termos do disposto no 
artigo 12 da Lei n° 15.723, de 2013, bem como informar à Agência Nacional de Aviação Civil - 
ANAC para a adoção das providências cabíveis. 

Art. 18. Todas as irregularidades decorrentes da inobservância das normas 
estabelecidas na Lei n° 15.723. de 2013, implicam a aplicação das penalidades administrativas 
próprias previstas no Quadro 5 - Multas da Lei n° 16.402, de 22 de março de 2016, excetuada, 
somente no caso de funcionamento regular, a penalidade relativa aos parâmetros de 
incomodidade, em razão da natureza da própria atividade. 

Parágrafo único. Em caso de reincidência, a multa deve ser cobrada em dobro, nos 
termos do parágrafo único do artigo 13 da Lei n°15.723, de 2013. 

Art. 19. As disposições deste decreto aplicam-se também aos pedidos protocolados 
anteriormente a 25 de abril de 2013, data de entrada em vigor da Lei n° 15.723, de 2013, que 
ainda se encontrem sem despacho decisório em última instância administrativa. 

Art. 20. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogado o Decreto 
n° 50.943, de 23 de outubro de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de abril de 2016, 463° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

PAULA MARIA MOTTA LARA, Secretária Municipal de Licenciamento 

LUIZ ANTONIO DE MEDEIROS NETO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de abril de 2016. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/04/2016, p. 1 c. 1-3 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www,Gamara.sp gov.br. 
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-At

114,  

iit, : -, coMTc61-F1921-  
RF 11.328 

'Ao Vereador / À Vereadora 

)ÀJ  
Relatar. 

S.Ma da Comissão de Constituiçâo, Justiça e 
âo Participativa 

f  Em 	i  

Presidente 
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termos do § 3 0  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

folhe -- 	- 

.0t4° 	
sfel 

3c:40 It 
i■ 

2Oi.  
Nas c"'' 

sGP.:12  

CIPATIVA 

São Paulo, 24 de novembro de 2016. 

cO ?VA' 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO P 

Ofício SGP-12 n° 583/2016 

Senhor Prefeito, 

• 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do 

art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência 

pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 480/2016, de autoria do Vereador 

Andrea Matarazzo, que "ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 106 E 107 E O 

QUADRO 4 DA LEI N° 16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016. (DISCIPLINA O 

PARCELAMENTO, O USO E A OCUPAÇÃO DO SOLO DO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO - SUBCATEGORIA DE USO - INFRA)'. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

ANT• 1 • Do NAT 
-Presi • e te 

28 NOV 2016 

Anexo: cópia do requerimento citado e do texto do projeto' 
A E r" r-  DO 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 \Ata.  Vbeu dõs 3aatos 

F-T 714 74)4 
An. -ti 

Palácio Anchieta - Viaduto Jac,arei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4746 const justica(Wcamara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10480-16 

• 

EXMO. SR . PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. 

Ref. Projeto de Lei n° 0480/16 

Senhor Presidente, 

Trata-se do projeto de lei n° 480/16, de autoria do nobre Vereador Andrea Matarazzo, 
o qual pretende alterar a redação dos artigos 106 e 107, bem como o Quadro 4, todos da Lei 
de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo no Município de São Paulo (Lei n° 16.402, de 22 
de março de 2016). 

Referidos dispositivos tratam da subcategoria de uso INFRA e, de acordo com o 
nobre proponente, visam corrigir a falta de critérios estabelecidos na redação original, 
compatibilizando-os com os conceitos e propostas estabelecidos no Plano Diretor 
Estratégico. 

Para seguro pronunciamento desta Comissão, solicito a V. Exa. que encaminhe ao 
Executivo pedido de informação, a fim de esclarecer, com relação ao referido projeto de lei: 

a) se a descrição dos perímetros na alteração pretendida está correta e é suficiente para 
sua identificação; 

b) se os perímetros em análise encontram correspondência na Lei n° 16.402/16; e 

c) se a proposta é compatível com os ditames da Lei n° 16.050/2014, que aprova a Política 
de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo. 

Esclareço que tais informações são necessárias ao cumprimento do disposto no 
Plano Diretor Estratégico e ao seguro pronunciamento desta Comissão, salientando-se a 
importância de enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

Presidente da Comissão de 

O 
, Justiça e Legislação Participativa 

Palácio Anchieta Viaduto locarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
1F-1310480-16 • F 
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,1 Segue(m) Juntode(s), nesta doto. 

doci.rim-v,r1tols) 	 sob 

n' 	 ::-:fvrcnoçúci 

1 
4.44. 

".- • • ...... 	 • 
. , 	 • 

••••••■ ,.•,. 

	1 

75 dc RerjImento 
• 	 - 

• 

Márcia Yosh4tti 	guchi Hosi 
Auxiliar Opor ional 

RF 11.328 

SECRETARIA DE DOCUMENTACiv" 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL. 

Processa encerrado com 	5f  
)--

Arquivado em 	1(7/ 1  

Lucas Mandél EVfT. 13111 0(0 
Técnico Adminiatrativo 

RF 1t234 
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N RAMALHO 

Líder da Bancada do PSDB 

AD 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Liderança do PSDB  

Fotigno 
	

Ptocesso 

111 

José RobeFto 
AW,Vente Parlamentar 

RF 100.702 

RDS 

373/2017 

• 

REQUERIMENTO N° 	 /2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Aurélio 

1;3  
1<-3 

Sala das Sessões, 17 de março de 2017. 

2 9 MAR 2017 

Página 1 de 1 

Nomura. 

PL 58312016, PL 481/2016, PL 480/2016. 
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30/03/2017 

CALEARI 
role do Processo Legislativo 

GP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	

Papel para informação, rubricado com 	° 	  

do processo no,(31--  0?t)  	de 20 	f 0-3  2 l?-0) 	 

Jró Roberto Forro0A 
319tente ParionikniW'. 

À SGP.33 	 RF 100.702 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 373/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

31/03/2017 

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
0/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 14:34:13.

 fls. 68



T.Éio 
Té.onico A 

RE 
.du:vo 

232 
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-;.rt-.1 Relatar. 
Saia da Comissão de 
te3isla âo Partcip 
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Eã—IDO — 
Comissão de Constituição e Justiça 

Em  ci-À iük4/ rg  às 1C,  

Márcia Yoshimi jaNuárrEuri 
WaT 

RE 328 

Ao V 
	

dor(/ 4 Vereadora 
IA& r)  
• ç.ã., Justiça e 

_ 	 

Pres;dente 
Obs: O prazo rnra orÃestacir. 8—dias nos 
tCrrno5 do 	 ã Yr: I 

NA 	 r2 A CÂMARA MUNIC;PAL DE SÃO PAULO 
•.):'; CO PROC;ESSO LEGO ATIv0 
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••■•..” 
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fi I 	;IS  	•ASS: 
• itale • 

Segue-±"juntados ,nesta data, docurnento 
e papei de informação rubricado 5 sob fhY 
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GABINETE DO PREFEITO 

Olício 4. ioci 13- 
Ref.: Ofício SGP-12 n° 583/2016  

c99a-Ao' Atdu 

São Paulo, 	de °‘ (3 	de 2017. 

Folha no .-14 	do Proc 
./-k 	de 204Z-- 

Márcia YoshilfliTaMuchi Hosi 
V. 1'f.328-=- 1). 12 

DOCREC 

118/2017 
Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo 

ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa a respeito do Projeto de Lei n° 480/16, de autoria do 

Vereador Andrea Matarazzo, que objetiva alterar a redação dos artigos 106 e 

107, bem como o Quadro 4, todos da Lei n° 16.402/16 (nova Lei de Uso e 

Ocupação do Solo), para o fim de reclassificar os grupos de atividades que 

constituem a subcategoria de uso INFRA, melhor compatibilizando-os com as25, 

diretrizes estabelecidas no Plano Diretor Estratégico da Cidade de São Paulo, 

transmito a essa Presidência, por cópia, as manifestações, informações e:- 

demais elementos obtidos perante a Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Urbano e Licenciamento. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

MI ON 	VIO . LAUTENSCHLAGER 
Secretário Especial d Relações Governamentais 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAWCIGSM/bam 
Resp ?80,116 
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Folha no 	 do Proç 
N° 	 de 20_4.= 
Márcia Yoshi 	n uchi Hosi R:-", 11:328 	P. 12 

PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
DESENVOLVIMENTO 

URBANO 

Folha de Informação n.o 	 

Do Processo no 2016-0.262.350-0 em - 	j 	 (a) 	 • 
inhã 	1)onato MachRdr) 

':;MIMI/OHIGn 

INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo - CMSP 

ASSUNTO 	: Projeto de Lei 480/16, de autoria do vereador Andrea Matarazzo, que 
objetiva alterar a redação doa artigos 106 e 107, bem como o 
Quadro 4, todos da Lei 16.402/16, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo do Município de São Paulo. 

• 
INFORMAÇÃO N°  1333/2016/SMDU/DEUSO 

SMDU/DEUSO.G 
	

P 
Sr. Diretor, 

Trata-se de manifestação quanto a pedido de subsídios relativo ao Projeto 

de Lei no 480/16 em trâmite na Câmara Municipal de São Paulo, que visa alterar os 

artigos 106 e 107, bem como o Quadro 4 da Lei no 16.402, de 22 de março de 2016. O 

• 

	

	
Projeto objetiva reclassificar os grupos de atividades que constituem a subcategoria de 

uso INFRA, restringindo sua implantação em determinadas zonas de uso. 

Informamos que, ao permitir a implantação da subcategoria INFRA em 

todo o território do Município, a lei de zoneamento visa incentivar a universalização do 

oferecimento de serviços públicos essenciais, tais como transporte e saneamento. Vale 

frisar que o objetivo de democratizar o acesso a serviços públicos, à preservação 

ambiental, ao saneamento básico e à mobilidade urbana está de acordo com os 

princípios mais fundamentais trazidos pelo Plano Diretor Estratégico da cidade de São 

Paulo. 

Complementarmente, é relevante ressaltar que a subcategoria de uso 

INFRA, apesar de permitida em todas as regiões do município, deve atender os 

parâmetros urbanísticos definidos para a zona em que for instalado. Apenas em caráter 
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excepcional, se devidamente demonstrada a necessidade, serão alterados os 

parâmetros por decisão da Câmara Técnica de Legislação Urbanística — CTLU, 

conforme o artigo 107, §1 0, inciso II da lei vigente. 

Sem mais a acrescentar para o momento, submeto o presente para análise 

e deliberação. 

São Paulo, 22 de dezembro de 2016. 

Gabriel1 	s Machado 
Assessoria di Gabinete 

DEUSO/SMDU 

De acordo. Encaminhe-se ao Gabinete de SMDU, para providências cabíveis. 

São Paulo, e' 	/? /2016. 

DANIEL TODTMANN/MON ANDON 
Departamento dó Uso do Solo 

Dirétor 

) 

. poc.á 
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• 

Folha no  15- (r- 	do Prot 
No 	0 de 20_1_ 

P.1;rcia Yoshimi Tanjçuchj.Hosi 
PT, 11.;3- 	P. 12 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

DESENVOLVIMENTO 
URBANO 

 

	

Folha de Informação no 	 

Do Processo no 2016-0.262.350-0 

	

/12/2016 	  

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo - CMSP 
ASSUNTO: 	Projeto de lei 480/16, de autoria do Vereador Andrea Matarazzo, que 

objetiva alterar a redação dos artigos 106 e 107, bem como o Quadro 
no 4, todos da Lei 16.402/16, que disciplina o parcelamento, o uso e 
a ocupação do Solo do Município de São Paulo 

Informação n° 2053/ 2016/SMDU-G 

SGM - ATL 
Senhora Assessora Especial, 

Restituímos o presente 	com as informações prestadas pelo 

Departamento de Uso do Solo — SMDU/DEUSO, em fls. 17-v. Para o que couber. 

PRISCILA SPÉCIE 
CHEFE DE GABINETE 

SMDU 

1-2053/16 
/nmoa 

27 .  DEZ 2016 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha de informação n° 	 

Do Processo n° 2016-0.262.350-0 	em 	/ 	/2017(a) 	LÇ,W I t 	drg.; 5F71-itos 
(:1)efe' 

RF: 794.875.1 
Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 480/16, de autoria do Vereador Andrea 

Matarazzo, que objetiva alterar a redação dos artigos 106 e 

107, bem como o Quadro 4, todos da Lei n° 16.402/16 (nova 

Lei de Uso e Ocupação o Solo), para o fim de reclassificar dos 

grupos de atividades que constituem a subcategoria de uso 

INFRA, melhor compatibilizando-os com as diretrizes 

estabelecidas no Plano Diretor Estratégico da Cidade. 

.-oina no 	9 	do Pra, 

SMUL 	( 60 66 00 010 ) 
	

de 20).  

Senhora Chefe de Gabinete 	 ' rcia Yoshimi Tâni u i Hosi 

C 	P 
	

W". 11.328 - SGP. 12 

Restituo o presente a essa Pasta para fins de 

complementação, vez que, embora das razões alinhadas no parecer de fls. 

17/17-verso se possa inferir uma contrariedade à propositura em apreço, o fato 

é que, na realidade, do processo não consta o posicionamento conclusivo da 

Pasta acerca do assunto. 

Cuidando-se de demanda da Câmara Municipal com  

prazo legal para atendimento,  torna-se necessária a restituição do processo a 

esta Assessoria Técnico-Legislativa até o próximo dia 20 de janeiro. 

São Paulo, A de janeiro de 2017. 

Jur1l AIb rci de Mello 
Aissessorá Especial 
Gabinete do Prefeito 
SGM/ATL-CHEFIA 

JAM/GtSM/jgc 
SMUI4PL 480-16 

„ 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
0/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 14:34:13.

 fls. 76



O a JAI4 2011 

o 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
0/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 14:34:13.

 fls. 77



Folha no Çal 	do Proc. 
No 	C.) de 20 

Márcia Yoshimi Tani9uchi H osi 
RF. 11.328 	R 12 PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 

Folha de Informação no 	..... ... 

Do processo no 
	

em ,,y) 
	

/ 	(a) 	
nIrd 

2NIPI 3P:W1J 54n 

DEUSO 
Arq. Rosana Yamaguti 
	

r:)s• 

• 	Para análise e providências. 

São Paulo, 

Filomena Galvani Amoroso Lopes Gloder 
Assessora do Gabinete do Departamento de Uso do Solo - DEUSO 
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Folha no 	 do 
No 	 20 jr,_, 
Márcia Yostf ' T-pguchi Hos, 

RF. 11f32: •GP. 12 PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

URBANISMO E 
LICENCIAMENTO 

Folha de Informação n.o 	 

Do Ofício no 2016-0.262.350-0 
	

em 	 (a).Á 	 
Arq. Rosana Yamaguti 

SMDU/DEuS0 

INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO 	: Projeto de Lei 480/16, de autoria do vereador Andrea Matarazzo, que 

objetiva alterar a redação dos artigos 106 e 107, bem como o 

Quadro 4, todos da Lei 16.402/16, que disciplina o parcelamento, 

uso e ocupação do solo no Município de São Paulo • 

 

INFORMAÇÃO N° 0045/ 2017/SMUL/DEUSO 

 

DEUSO.G 
Sra. Diretora 

CÓPIA 

  

Trata o presente de solicitação de SGM/ATL de posicionamento conclusivo desta Pasta 

quanto ao PL 480/16, que visa alterar os arts. 106 e 107 da Lei 16.402/16, relativos a 
classificação e regramentos para a subcategoria de uso INFRA. O expediente foi 

analisado por este DEUSO por meio da Informação 1333/2016/SMDU/DEUSO, à fl. 17, 

que acolhemos. 

Cabe, primeiramente, informar que os dispositivos em pauta foram inseridos com o 

objetivo de aprimorar os regramentos do art. 251 da Lei de Zoneamento anterior (Lei 

13.885/04) e do art. 20 do Decreto 45.817/05, abaixo transcritos, que versavam sobre 

010 	a permissão de instalações e equipamentos de infraestrutura no território do Município. 

Lei 13.885/04 
Art. 251. As instalações e equipamentos de infra-estrutura e 

serviços urbanos, bem como as edificações necessárias à 

mesma acima do nível do solo relativas a abastecimento de 

água, coleta e tratamento de esgotos, distribuição de energia 

elétrica, distribuição de gás canalizado e rede telefônica fixa e 
móvel e equipamentos de comunicação e telecomunicações e 
saneamento ambiental poderão ser implantados no território do 
município, desde que sua localização e as características do 

empreendimento sejam previamente analisadas pela CAIEPS, 
que subsidiará o parecer técnico a ser exarado pela Câmara 

Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, que fixará as 

condições para instalação e funcionamento destes 

empreendimentos, observada a legislação própria e as 
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competências estabelecidas quanto aos impactos de vizinhança 
e ambiental. 

Decreto 45.817/05 
Art. 20. As instalações e equipamentos de infra-estrutura e 
serviços urbanos, assim como as edificações a eles necessárias, 
situadas acima do nível do solo, relativas a saneamento 
ambiental, abastecimento de água, coleta e tratamento de 
esgotos, distribuição de gás canalizado, rede telefônica (fixa e 
móvel) e equipamentos de comunicação e telecomunicações 
poderão ser implantados no território do Município, desde que 
sua localização e características do empreendimento sejam 
previamente analisadas pela CAIEPS, que subsidiará o parecer 
técnico a ser exarado pela Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística - CTLU, o qual fixará as condições para instalação e 
funcionamento desses empreendimentos, observada a 
legislação própria e as competências estabelecidas quanto aos 
impactos de vizinhança e ambiental. 
§ 10  - As instalações, equipamentos e serviços urbanos e 
edificações a que se refere o "caput" deste artigo incluem 
estações de água, reservatórios, estação de energia elétrica, 
linha de transmissão de alta tensão, usinas elétricas, estações, 
torres, antenas e equipamentos de comunicações e 
telecomunicações, instalações do metrô e ferrovias. 
§ 20 - As Estações Rádio-Base e as Centrais Telefônicas 
deverão atender às disposições da Lei no 13.756, de 16 de 
janeiro de 2004, e do Decreto no 44.944, de 30 de junho de 
2004. 

Nota-se que os artigos da legislação anterior instituem um rol taxativo de categorias 
entendidas como infraestrutura, estabelecendo que a localização e características de 
todos os empreendimentos fossem previamente analisadas pela CAIEPS e deliberadas 
pela CTLU. Com  a vigência de tais regramentos, os órgãos públicos municipais 

careciam de elementos para avaliar e eventualmente negar a instalação de casos que 
se enquadrassem nos critérios estabelecidos. 

Em vista da importância de tais empreendimentos para o desenvolvimento do 

Município, da complexidade oriunda ao assunto (que envolve diferentes órgãos 
públicos e privados, especialidades e tipos de edificação), da dinâmica de 
modernização tecnológica de tais atividades e do tempo necessário para análise destes 
casos, buscou-se na Lei 16.402/16: 

• maior clareza no enquadramento, através da criação de grupos de atividade da 
subcategoria de uso INFRA, cada qual com um rol exemplificativo de 

empreendimentos, de forma a permitir o posterior enquadramento de tipos 

novos de empreendimentos ou daqueles que, por ventura, não tenham sido 
previstos na lei e enquadrados no Decreto 57.378/16; 

• maior celeridade e economia processual, liberando da análise da CAIEPS e da 

deliberação da CTLU os empreendimentos cuja localização já estiverem sido 
previstas por outra normativa; 

Segue fls. 	 em 	(a)q.. kosaná Yamaguti  
'MDU/DEUSO 
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Márcia Yoshim .  
V. 11.328 

de 20_4- - .  

uchi Hosi 
. 12 

no 	 do Proc. 
No 	L.‘:"--) 

Folha de Informação n.° 	 

Do Ofício no 2016-0.262.350-0 	 em 	 (a)» 
 Rosana Yarnaguti 

SMDU/DFUS0 

• manutenção das instâncias de controle social, com a exigência de deliberação 

da CTLU para os casos cuja localização não está prevista ou que necessitem de 

parâmetros diferenciados; 

• possibilidade de permissão em todo o território do município e ausência de 

restrições por zona no Quadro 4 da Lei 16.402/16. Isso porque, em vista da 

complexidade do assunto e por envolver qualquer instalação acima do nível do 
solo ou que tenha permanência humana, não seria possível a categorização de 

todos os empreendimentos de infraestrutura hoje existentes de forma a 

distinguir devidamente sua permissão nas diferentes zonas de uso. O grupo de 

atividade INFRA-1, relacionado à mobilidade terrestre, inclui, por exemplo, as 

edificações de respiro, que precisam ser instaladas em função da localização 

das linhas, independentemente da zona de uso. 

Neste sentido, entendemos que os regramentos instituídos pela Lei 16.402/16 relativos 

à subcategoria INFRA fornecem mais elementos ao poder público municipal para 
enquadrar os empreendimentos nesta subcategoria e avaliar sua permissão no 

território do município, sem comprometer a possibilidade de instalação e o controle 

social sobre essas atividades. 

Em relação ao Projeto de Lei em pauta, temos as seguintes considerações: 

• A reclassificação proposta separa "serviços essenciais de infraestrutura básica" 

dos "empreendimentos geradores de significativos impactos ambientais e de 

vizinhança", não havendo, entretanto, definição quanto a estes conceitos. 

Como os serviços essenciais de que trata o grupo de atividades INFRA-1 (água, 

luz, gás, esgoto, telecomunicação, etc.), também são abordados nos demais 

grupos da subcategoria INFRA, o enquadramento de empreendimentos em 

INFRA-1 ou nos demais grupos de atividades poderá ocorrer de forma 

discricionária. Além disso, cabe informar que, na legislação aprovada, os 

empreendimentos de infraestrutura enquadrados como poios geradores de 

tráfego, empreendimentos geradores de impacto de vizinhança ou 
empreendimentos geradores de impacto ambiental estão sujeitos a todas as 

disposições específicas estabelecidas para estes usos especiais (conforme 
disposto no §40  do art. 107 da Lei 16.402/16). 

• A reclassificação proposta associada às proibições aos grupos de atividade da 

subcategoria de uso INFRA em função da zona de uso, dada pela nova redação 
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do W3  do art. 107, pode causar problemas de limitação ou supressão de 
importantes serviços de infraestrutura em parte da cidade. O PL propõe, por 
exenplo, a proibição de estações rádio-base (INFRA-4) em zonas como ZCOR, 

ZC e ZM, o que limitará o sinal de telefonia móvel na maior parte do município; 
e a proibição de centros de reservação de água (INFRA-8) em zonas como ZEU, 

ZEM, ZER, ZCOR, ZPR, ZC, ZM e ZEIS, sendo que estes podem ser necessários 

para garantir o abastecimento de água de bairros localizados em altitudes mais 

altas. Considerando, ainda, a mencionada complexidade da matéria, muitos 

empreendimentos de infraestrutura podem não ter sido considerados ao se 

estabelecer tais proibições, o que só será percebido caso haja solicitação de 
aprovação de sua localização. 

• A nova redação dada ao art. 107 exclui a possibilidade de implantação de 

emp -eendimentos enquadrados na subcategoria de uso INFRA nos casos em 

que sua localização não esteja prevista nos instrumentos normativos colocados 

pela alínea "a" a "d" (a saber, Plano Diretor Estratégico, Planos Setoriais 

pertinentes, Planos Regionais das Subprefeituras ou leis específicas). Cabe 

ressaltar que a maior parte dos empreendimentos INFRA não está prevista em 

instrumentos normativos, o que ocasionará a necessidade de aprovação de leis 

específicas prevendo a localização de cada empreendimento, antes de sua 
instalação. 

• A nova redação dada ao art. 107 exclui o regramento instituído pelo §2 0  da lei 

aprovada, relativo à permissão de instalação de atividades auxiliares à 

subcategoria de uso INFRA. Tal dispositivo foi inserido por solicitação do Metrô, 
para possibilitar a aprovação e regularização das lojas e quiosques instalados 

nas estações, e é detalhada no art. 70  do Decreto 57.378/16, abaixo transcrito. 
A ausência deste dispositivo ocasionará a submissão de tais atividades às 

normas ordinárias da legislação urbanística, o que dificultaria sua aprovação ou 
regularização. 

Decreto 57.378/16 
Art. 70  Para fins de aplicação da Lei no 16.402, de 2016, 
considera-se atividade auxiliar às subcategorias de uso INFRA-1 
e INFRA-2 aquela que, concomitantemente: 
I - tenha acesso direto e exclusivo pelas áreas internas de 
circulação do empreendimento enquadrado como INFRA-1 ou 
INFRA-2; 
II - não tenha acesso direto a logradouro público; 
III - não cause interferência nas rotas de fuga e circulação 
geral dos usuários, atestada pelo órgão gestor do 
empreendimento enquadrado nas subcategorias de uso INFRA-
1 ou INFRA-2; 
IV - esteja enquadrada nos grupos de atividades nR1-1, nR1-2, 
nR1-3, nR1-4, nR1-5, nR1-6, nR1-7, nR1-10 e nR1-11 da 
subcategoria de uso nR1, prevista no artigo 98 da Lei no 
16.402, de 2016; 

Segue fls. 	 em (a) 	 1  
Ara. Rosan/a.  Yamaguti 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
0/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 14:34:13.

 fls. 83



 

Folha 	 do Pr. 
No 	•crá?-de 204Ç,2 

Márcia Yoshimi Ta uchi Hosi 
í? 	11. 	,P. 12 PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
URBANISMO E 

LICENCIAMENTO 

 

CÓP1 

  

   

Folha de Informação n.o 	 

Do Ofício no 2016-0.262.350-0 	 em 	 (a)•.,........; 	 
Arq. Rosana Yamaguti 

SMDU/DEUSO 

V - tenha passado por avaliação técnica favorável do órgão 
gestor do empreendimento enquadrado nas subcategorias de 
uso INFRA-1 ou INFRA-2. 
Parágrafo único. As atividades de que trata o "caput" deste 
artigo não estão dispensadas da obtenção da licença 
correspondente perante o órgão municipal competente, 
conforme artigo 136 da Lei no 16.402, de 2016. 

4111 	Diante do exposto, entendemos que o PL 480/2016 não deva prosperar, pois resultará 

em alterações cujos impactos não foram devidamente avaliados, principalmente em 

relação à maior burocracia para a aprovação e à restrição da instalação dos 

empreendimentos de infraestrutura no Município. 

Sugerimos o encaminhamento ao Gabinete de SMUL, para prosseguimento. 

São Paulo, 13 de Janeiro de 2017. 

f 

ROSANA YAMAbUTI 
Assessora Técnica 

DEUSO/SMUL 

• 
De acordo. Encaminhe-se ao Gabinete de SMUL, para prosseguimento. 

São Paulo, ji 3 	01 /2017. 

HE NEM KIM SE0' 
Departamento do Uso ldo Solo 

Diretora Substituta 

C. 	; 
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C 	C "N 
i 1—À Márcia Y 

RU'. 

Faina 	
Pra 

No 

aniguchi 
- SGP. 12 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

URBANISMO 
E LICENCIAMENTO 

Folha de Informação no 	  

Do Processo no 2016-0.262.350-0 
Em 	,/‘ /01/2017 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo- CMSP 
ASSUNTO: 	Projeto de lei 480/16, de autoria do Vereador Andrea Matarazzo, que 

objetiva alterar a redação dos artigos 106 e 107, bem como o Quadro 
n°4, todos da Lei 1.,402/16, que disciplina o parcelamento, o uso e a 
ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Informação n° 096/2017/SMUL-G 

SMUL - A.1 
Senhora Assessora Chefe, 

Encaminhamos o presente para conhecimento e elaboração de resposta. 

Por se tratar de prazo estipulado, pedimos o retorno a este Gabinete 

até o dia 19/01/2017. 

, 	 / 
CECILIA MARCELINO REINA 

CHEFE DE GABINETE 
SMUL 

1-096/17 
/nmoa 
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URBANISMO E 
LICENCIAMENTO 

.'oIna no  eA 	do Prc. 

1\1 0_!k- 	 204Z. 

marcia Yost)iníTaniJJ chi Hosi 
P', 11j28 - 	p. 12 

Folha de Informação n° 

Em 	 /01 / 2017 (a) 

Do Processo n°. 2016-0.262.350-0 

INTERESSADO: SGM/ATL 

ASSUNTO: PL 480/16 — VER. ANDREA MATARAZZO — ALTERA REDAÇÃO DOS 

ARTIGOS 106 E 108 E DO QUADRO 4 DA LEI MUNICIPAL N° 16.402/2016, QUE 

DISCIPLINA O PARCELAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NO MUNICÍPIO 

DE SÃO PAULO 

INFORMAÇÃO N° 52/2017/SMULAJ 

SMUL.G 
Sra. Chefe de Gabinete 

Trata-se de solicitação de SGM/ATL para posicionamento 
conclusivo desta Pasta quanto ao PL n° 480/2016. Referido projeto de lei, de autoria 
do Vereador Andrea Matarazzo, visa alterar os artigos 106 e 107 da Lei Municipal n° 
16.402/2016 e o Quadro 4 anexo à mesma lei, no intuito de reclassificar os grupos 
de atividades que constituem a subcategoria de uso INFRA, restringindo sua 
implantação em determinadas zonas de uso. 

DEUSO, por meio da Informação n° 0045/2017 (fls. 
22/24), reforçou o entendimento anterior, expresso na Informação n° 
1333/2016/SMDU.DEUSO (fls. 17), posicionando-se contrariamente ao Projeto de 
Lei em tela por entender que a proposta, se aprovada, resultará em alterações cujos 
impactos não foram devidamente avaliados tecnicamente, principalmente em relação 
à maior burocracia para a aprovação e à restrição da instalação dos 
empreendimentos de infraestrutura no Município. 

Aponte-se, adicionalmente, que o parágrafo único do 
artigo 196 do novo Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, aprovado 
pela Lei Municipal n° 16.050/2014, admite a instalação de obras, empreendimentos e 
serviços de infraestrutura de utilidade pública em qualquer das macrozonas, 
macroáreas e zonas de uso, exceto na Macroárea de Preservação de Ecossistemas 
Naturais. 
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Dado o caráter eminentemente restritivo do PL em exame, 
entendemos, s.m.j., que o mesmo não se mostra compatível com a diretriz posta 
pelo Novo Plano Diretor Estratégico. 

Com estas considerações, submetemos o presente. 

São Paulo, 17 de janeiro de 2017. 

.:1Z4't • 
Debora Sotto 

Chefe da Assessoria Jurídica 
OAB/SP n° 162.994 

SMUL.AJ 

• 

• 

Segue fls.  Z.  

(a) 	 M
at

ér
ia

 P
L 

48
0/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 14:34:13.

 fls. 89



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

URBANISMO E 
LICENCIAMENTO 

,.orna n o c.L, ,s- 
' 4° 	1-1'ksZ.: 

márcia Yos. 
2-- 1 j38  - 

do Pra, 
de 20 

hi Hosi 
12 

Do Processo n°. 2016-0.262.350-0 Folha de Informação n° 

Em .1.í. / 01 / 2017 (a) 

INTERESSADO: SGM/ATL 

ASSUNTO: PL 480/16 — VER. ANDREA MATARAZZO — ALTERA REDAÇÃO DOS 
ARTIGOS 106 E 108 E DO QUADRO 4 DA LEI MUNICIPAL N° 16.402/2016, QUE 
DISCIPLINA O PARCELAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO 

SGM.ATL 
Sra. Chefe da Assessoria 

Com as manifestações do DEUSO (fls. 22/24) e da 
Assessoria Jurídica desta pasta (fls. 26 e v° .), que acolho, restituo o presente, 
posicionando-me contrariamente ao Projeto de Lei n° 480/2016, uma vez que a 
propositura em apreço, se aprovada, poderá resultar em alterações cujos impactos 
não foram devidamente avaliados tecnicamente e que não se coadunam, a princípio, 
com o disposto no parágrafo único do artigo 196 da Lei Municipal n° 16.050/2014, o 
qual admite a instalação de obras, empreendimentos e serviços de infraestrutura de 
utilidade pública em qualquer das macrozonas, macroáreas e zonas de uso, exceto 
na Macroárea de Preservação de Ecossistennas Naturais. 

São Paulo, de janeiro de 2017. 

Heloisa M. Salles Penteado Proença 
Secretária Municipal de Urbanismo e Licenciamento 

SMUL 

. E.1 

23 JAN 2r/:7 

LeS6CON14151."17.1ito,..151 , ..11r~..g10-.SZNI~. 
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Folha no 	do Pre 

No 	5-(n  de 20 lçc 

Márcia YQ.5 	nichi Hosi 
P. 11.328 -'SP. 12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
42° GV - Vereador 

REQUERIMENTO 	 RDS 

26012017 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei n° 480/2016 

que dispõe sobre Alteração a redação dos artigos 106 e 107 e do quadro 4 da Lei 

16.402/2016, de autoria do vereador Andrea Matarazzo. 

Sala das Sessões, 

De acordo, 

ANDREA M 

Veread e r — P 

AZ 

Pr
oto

co
lo

  L
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sl
at

iv
o  
- 

9P
.2

2  
AURELIO NI4 URA 

Vereador 

 

  

PO,Lit NETO 

Líder - PSD 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 	 SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.cannaraso.qov.br  
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â!'k 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10480-16 

r/-k -1 

Folha no - 1- 	do Proc.  
No de 20 

Rafael Robles Godo:p 
RF 11 . 327-SGP-12' 

• 

• 

67M017 
PARECER N° 1- 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

“,1 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0480/16 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Andrea Matarazzo, que visa 

alterar a redação dos arts. 106 e 107 da Lei n° 16.402, de 22 de março de 2016, que 

disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo. 

De acordo com a Justificativa, a proposta consiste na reclassificação dos grupos de 

atividades que constituem a subcategoria de uso INFRA, com base na gradação dos 

impactos potenciais decorrentes da instalação das diferentes tipologias de 

empreendimentos, porém restringindo a sua implantação em determinadas zonas de uso, 

principalmente naquelas integrantes dos territórios de preservação. 

Para seguro pronunciamento, em razão da complexidade técnica da matéria, esta 

Comissão requereu fosse enviado ao Executivo pedido de informações, a fim de 

esclarecer se a proposta é compatível com o novo Plano Diretor Estratégico, Lei Municipal 

n° 16.050/14. 

Às folhas 60/62 o Executivo esclareceu que: "a) a reclassificação proposta separa 

"serviços essenciais de infraestrutura básica" dos "empreendimentos geradores de 

significativos impactos ambientais e de vizinhança", não havendo, entretanto, definição 

quanto a estes conceitos. Como os serviços essenciais de que trata o grupo de atividades 

INFRA-1 (água, luz, gás, esgoto, telecomunicação, etc.), também são abordados nos 

demais grupos da subcategoria INFRA, o enquadramento de empreendimentos em 

INFRA-1 ou nos demais grupos de atividades poderá ocorrer de forma discricionária. Além 

disso, cabe informar que, na legislação aprovada , os empreendimentos de infraestrutura 

enquadrados como poios geradores de tráfego, empreendimentos geradores de impacto 

de vizinhança ou empreendimentos geradores de impacto ambiental estão sujeitos a todas 

as disposições específicas estabelecidas para estes usos especiais (conforme disposto no 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10480-16.m 

RELCOM 

684/2017 
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Folha no 	'3 	do Prec 
No 	11M  de 20 

Rafael Robles Godok 
RF 11.327-5GP-1*1 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10480-16 

§ 4° do art. 107 da Lei n° 16.402/16); b) a reclassificação proposta associada às proibições 

aos grupos de atividade da subcategoria de uso INFRA em função da zona de uso, dada 

pela nova redação do § 5° do art. 107, pode causar problemas de limitação ou supressão 

de importantes serviços de infraestrutura em parte da cidade. O PL propõe, por exemplo, a 

proibição de estações rádio-base (INFRA-4) em zonas como ZCOR, ZC e ZM, o que 

limitará o sinal de telefonia móvel na maior parte do município; e a proibição de centros de 

reservação de água (INFRA-8) em zonas como ZEU, ZEM, ZER, ZCOR, ZPR, ZC, ZM e 

ZEIS, sendo que estes podem ser necessários para garantir o abastecimento de água de 

bairros localizados em altitudes mais altas. Considerando, ainda, a mencionada 

complexidade da matéria, muitos empreendimentos de infraestrutura podem não ter sido 

considerados ao se estabelecer tais proibições, o que só será percebido caso haja 

solicitação de aprovação de sua localização; c) A nova redação dada ao art. 107 exclui a 

possibilidade de implantação de empreendimentos enquadrados na subcategoria de uso 

INFRA nos casos em que sua localização não esteja prevista nos instrumentos normativos 

colocados pela alínea "a" a "d" (a saber, Plano Diretor Estratégico, Planos Setoriais 

pertinentes, Planos Regionais das Subprefeituras ou leis específicas). Cabe ressaltar que 

a maior parte dos empreendimentos INFRA não está prevista em instrumentos normativos, 

o que ocasionará a necessidade de aprovação de leis especificas prevendo a localização 

de cada empreendimento, antes de sua instalação; d) a nova redação dada ao art. 107 

exclui o regramento instituído pelo § 2° da lei aprovada, relativo à permissão de instalação 

de atividades auxiliares à subcategoria INFRA. Tal dispositivo foi inserido por solicitação 

do Metrô, para possibilitar a aprovação e regularização das lojas e quiosques instalados 

nas estações, e é detalhada no art. 7° do Decreto n° 57.378/16 ... A ausência deste 

dispositivo ocasionará a submissão de tais atividades às normas ordinárias da legislação 

urbanística, o que dificultaria sua aprovação ou regularização." 

Sob o aspecto estritamente formal, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de 

lei, considerando que os artigos 13, incisos I e XIV, e 70, inciso VIII, combinado com o 
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parágrafo único, ambos da Lei Orgânica Municipal, conferem expressamente a esta Casa 

Legislativa competência, para iniciar, na espécie, o processo legislativo. 

No que tange ao aspecto material, esclarece-se que o zoneamento deriva da prerrogativa 

do Poder Público Municipal de dividir o município em áreas, segundo sua destinação 

precípua, com o escopo de planejar o desenvolvimento do aglomerado urbano e garantir o 

bem estar da sociedade. 

É um desdobramento, portanto, de outra prerrogativa do Poder Público Municipal que é o 

de fixar as regras de uso e ocupação do solo, e que se destinam, segundo Hely Lopes 

Meirelles (Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 1993, 6. Ed., p. 405), a 

"estabelecer as utilizações convenientes às diversas partes da cidade e localizar em áreas 

adequadas as diferentes atividades urbanas que afetem a comunidade". Decorre, assim, 

do poder de polícia do Município, que no uso de tais atribuições busca assegurar o 

ordenamento do ambiente urbano, a fim de garantir o interesse da comunidade. 

Não obstante, compete à D. Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

(art. 47, III, do Regimento Interno) a análise quanto a adequação e conveniência da 

alteração, fazendo as correções que se façam necessárias em virtude das informações 

prestadas pelo Executivo às fls. 54/65. 

No mais, por se tratar de matéria referente ao zoneamento urbano, deverão ser 

convocadas, pelo menos, duas audiências públicas durante a tramitação da propositura, 

conforme o disposto no art. 41, VI, da Carta Municipal e art. 85, I, do nosso Regimento 

Interno. 

O projeto dependerá do voto favorável de 3/5 dos membros da Câmara para a sua 

aprovação, nos termos do art. 40, § 4 0 , inciso I, da nossa Lei Orgânica, sem prejuízo do 

disposto no art. 46, ''caput" e § 1° da citada Lei. 
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Ante o exposto somos PELA LEGALIDADE, sem prejuízo de adequações que as 

Comissões de Mérito entendam pertinentes. 
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